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DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO 0 TERRENO 
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533/2014 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE VEREADOR 
GILBERTO NATAUNI 

PROJETO  DE LEI N° /2014 

Declara de utilidade publica para fins de 
desapropriação o terreno situado ente as ruas 
David Perez e Salvador Dag, fazendo margem com 
a Represa Billings, no bairro Jardim Apurá, para 
criação do Parque dos Búfalos e dá outras 
providências. 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública, com fundamento nas  alíneas  "d" e "k", do 
art. 50  do Decreto-Lei Federal n° .3.365, de 21 de junho de 1941, para ser 
desapropriado judicialmente ou adquirido mediante acordo, o terreno situado ente as 
ruas David Perez é Salvador Dali, fazendo margem com a Represa Billings, nos 11  el 
bairros Jardim Apurá, para criação do "Parque dos  Búfalos".  

e 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrb- o por conta de 
• dotações orçamentárias próprias,  suplementadas  se necessário. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 01 de dezembro de 2014. 

   

 

EQUIPE DE PUBLICAÇÃO 

 

Gilberto Natalini 
Vereador PV/ SP 
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Justificativa 

o 1?arque dos Búfalos', área verde remanescente de Mata Atlântica, Com fordes de 
água doce e habitat natural de ,animais silvestres ha muito vem sendo utilizada e . 
como espaço ambiental de preservação e proteção pela população local. " 

Em março de 2012, a Prefeitura Por meio do Decreto n°, 53.008, a'declarou como 
área de Utilidade , pública, Porém,,ern dezembro de 2013 a Medida administrativa foi 
revogada, deixando abandonada uma região totalmente desprovida de instrumentos 
públicos: sem parques, sem bibliotecas, sem centro de 'cultura e lazer, apesar de 
uma população de mais de 422 mil habitantes. O parque, informalmente, vem sendo 

. usado há mais de 40 'ários Como área de lazer, sendo um espaço terapêutico de 
cultura e de prática de esportes variados, frequentada pela população local e pof 
inúmeros visitantes de toda região e dós municípios vizinhos da Grande São Paulo. 

- Esta área, se extinta, irá, causar um desastre ambiental e social, causando danos 
irreversíveis à região, sendo a última área verde de Cidade Ademar e Pedreira ., que , 

„a comunidade considera como área de todos.' O decreto municipal revogado era 
requisito à implantação do Parque dos Búfalos, -,uma demanda dos,habitantes da 
região. A criação do parque' garante a milhares de pessoas um espaço de lazer e a 
manutenção e preservação de área * de Mata Atlântica Com fartos, recursos hídricos, 
incluindo oito nascentes que, inclusive:, abastecem de água Potável parle da 
população. 
Em meio à maior crise d'água de todos os tempos, é temerário que a Prefeitura de ,  

São Paulo autorize a construção de moradias sobre uma represa que ajuda a 
abastecer toda a: cidade. A política habitacional é importante, mas ela não pode ser.  

• feita sem planejamento e sem nenhum diálogo com população local, ainda mais ,  
sacrificando áreas verdes e de recursos hídricos que são cada vez mais raros nas 
grandes cidades. Os moradores requerem a implantação 'do Parque dos Búfalos 
devido - às necessidades da região, 'e indicam' ao poder público municipal áreas na , 
região compatíveis para a 'cOnstrução dessas, morádias -  que ,não sadrifiquem as 
áreas de preservação e proteção ambiental. " 
Diante do exposto solicito aosnobres pares a aprovação desta propositura. 

Palácio Anchieta Viaduto`Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 t ,  -4° andar- sala 415 - 
fone (11) 3396-4405 / e-mail: natalini camara.sp.gov.br  / site: www.natalini.com.br  
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0533/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.dov.br/ledislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Decreto-Lei n° 3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desapropriações por 
utilidade pública; 

- Lei Federal n°10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 
providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente arts 110 e ss, 148 e ss; 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 13.430/2002 (cópia parcial: art. 89 e seguintes- política urbana; art. 
265 e seguintes — áreas verdes); 

- PL 0448/2012, que dispõe sobre a criação do Parque Linear e Esportivo Porto Velho, 
Subprefeitura Capela do Socorro, e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho 
do Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 11 de dezembro de 2014. 

Christiana Sarfiãra Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0533-14 pesquisa 
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DECRETO-LEI N° 3.365, DE 21 DE JUNHO DE 1941.  

Texto Compilado  

Vigência 
	

Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública. 

(Vide ADI n° 2.260-1, de 2000)  

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta : 

• 	
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  A desapropriação por utilidade pública regular-se-á por esta lei, em todo o território nacional. 

Art. 22  Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser desapropriados pela União, 
as Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios. 

§ 1 2  A desapropriação do espaço aéreo ou do subsolo só se tomará necessária, quando de sua utilização 
resultar prejuizo patrimonial do proprietário do solo. 

§ 22  Os bens do domínio dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios poderão ser 
desapropriados pela União, e os dos Municípios pelos Estados, mas, em qualquer caso, ao ato deverá preceder 
autorização legislativa. 

§ 30  É vedada a desapropriação, pelos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios de ações, cotas e 
direitos representativos do capital de instituições e emprêsas cujo funcionamento dependa de autorização do 
Govêmo Federal e se subordine à sua fiscalização, salvo mediante prévia autorização, por decreto do 
Presidente da República. (Incluído pelo Decreto-lei n° 856. de 1969)  

Art. 32  Os concessionários de serviços públicos e os estabelecimentos de carater público ou que exerçam 
funções delegadas de poder público poderão promover desapropriações mediante autorização expressa, 
constante de lei ou contrato. 

Art. 42  A desapropriação poderá abranger a área contígua necessária ao desenvolvimento da obra a que 
se destina, e as zonas que se valorizarem extraordinariamente, em consequência da realização do serviço. Em 
qualquer caso, a declaração de utilidade pública deverá compreendê-las, mencionando-se quais as 
indispensaveis à continuação da obra e as que se destinam à revenda. 

Parágrafo único. Quando a desapropriação destinar-se à urbanização ou à reurbanização realizada 
mediante concessão ou parceria público-privada, o edital de licitação poderá prever que a receita decorrente da 
revenda ou utilização imobiliária integre projeto associado por conta e risco do concessionário, garantido ao 
poder concedente no mínimo o ressarcimento dos desembolsos com indenizações, quando estas ficarem sob 
sua responsabilidade. (Incluído pela Lei n° 12.873, de 2013)  

Art. 52  Consideram-se casos de utilidade pública: 

a) a segurança nacional; 

b) a defesa do Estado; 

c) o socorro público em caso de calamidade; 

d) a salubridade pública; 

e) a criação e melhoramento de centros de população, seu abastecimento regular de meios de 

http:/Mww.ptana1to.gov.br/cciviI_03/deCret0-Iei/deI3365.htm 	 1/8 
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subsistência; 

t) o aproveitamento industrial das minas e das jazidas minerais, das águas e da energia hidráulica; 

g) a assistência pública, as obras de higiene e decoração, casas de saude, clínicas, estações de clima e 
fontes medicinais; 

h) a exploração ou a conservação dos serviços públicos; 

1) a abertura, conservação c melhoramento dc vias ou logradouros públicos; a execução dc planos do 

estática; 

i) a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a execução de planos de 
urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização econômica, higiênica 
ou estética; a construção ou ampliação de distritos industriais; 	(Redacão dada pela Lei n° 9.785, de 1999) 

J) o funcionamento dos meios de transporte coletivo; 

k) a preservação e conservação dos monumentos históricos e artísticos, isolados ou integrados em 
conjuntos urbanos ou rurais, bem como as medidas necessárias a manter-lhes e realçar-lhes os aspectos mais 
valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de paisagens e locais particularmente dotados pela natureza; 

/) a preservação e a conservação adequada de arquivos, documentos e outros bens moveis de valor 
histórico ou artístico; 

m) a construção de edifícios públicos, monumentos comemorativos e cemitérios; 

n) a criação de estádios, aeródromos ou campos de pouso para aeronaves; 

o) a reedição ou divulgação de obra ou invento de natureza científica, artística ou literária; 

p) os demais casos previstos por leis especiais. 

§ 1° - A construção ou ampliação de distritos industriais, de que trata a alínea i do caput deste artigo, inclui 
o loteamento das áreas necessárias à instalação de indústrias e atividades correlatas, bem como a revenda ou 
locação dos respectivos lotes a empresas previamente qualificadas (Incluído pela Lei n° 6.602. de 1978) 4) 

§ 2° - A efetivação da desapropriação para fins de criação ou ampliação de distritos industriais depende de 
aprovação, prévia e expressa, pelo Poder Público competente, do respectivo projeto de implantação". 
(Incluído pela Lei n° 6.602, de 1978) 

§ 32  Ao imóvel desapropriado para implantação de parcelamento popular, destinado às classes de menor 
renda, não se dará outra utilização nem haverá retrocessão. (Incluído pela Lei n° 9.785, de 1999) 

Art. 62  A declaração de utilidade pública far-se-á por decreto do Presidente da República, Governador, 
Interventor ou Prefeito. 

Art. 72  Declarada a utilidade pública, ficam as autoridades administrativas autorizadas a penetrar nos 
prédios compreendidos na declaração, podendo recorrer, em caso de oposição, ao auxílio de força policial. 

Àquele que for molestado por excesso ou abuso de poder, cabe indenização por perdas e danos, sem 
prejuizo da ação penal. 

Art. 82  O Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da desapropriação, cumprindo, neste caso, ao 
Executivo, praticar os atos necessários à sua efetivação. 

Art. 92  Ao Poder Judiciário é vedado, no processo de desapropriação, decidir se se verificam ou não os 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/de13365.htm 	 2/8 
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a. 
Art. 10. A desapropriação deverá efetivar-se mediante acordo ou intentar-se judicialrffi, : o ,- 1 . 	, 	. 01- cinco 

anos, contados da data da expedição do respectivo decreto e findos os quais este cadticarámmi # d- a - 1ALA. 
• I eira 

lei n° 9.282, de 1946) 

Neste caso, somente decorrido um ano, poderá ser o mesmo bem objeto de nova declaração. 

Parágrafo único. Extingue-se em cinco anos o direito de propor ação que vise a indenização por restrições 
decorrentes de atos do Poder Público. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001) 

DO PROCESSO JUDICIAL 

Art. 11. A ação, quando a União for autora, será proposta no Distrito Federal ou no foro da Capital do 
Estado onde for domiciliado o réu, perante o juizo privativo, se houver; sendo outro o autor, no foro da situação 
dos bens. 

Art. 12. Somente os juizes que tiverem garantia de vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de 
vencimentos poderão conhecer dos processos de desapropriação. 

Art. 13. A petição inicial, alem dos requisitos previstos no Código de Processo Civil, conterá a oferta do 
preço e será instruida com um exemplar do contrato, ou do jornal oficial que houver publicado o decreto de 
*apropriação, ou cópia autenticada dos mesmos, e a planta ou descrição dos bens e suas confrontações. 

Parágrafo único. Sendo o valor da causa igual ou inferior a dois contos de réis (2:000$0), dispensam-se os 
autos suplementares. 

Art. 14. Ao despachar a inicial, o juiz designará um perito de sua livre escolha, sempre que possivel, 
técnico, para proceder à avaliação dos bens. 

Parágrafo único. O autor e o réu poderão indicar assistente técnico do perito. 

Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e depositar quantia arbitrada de conformidade com o art. 685 do 
Código de Processo Civil,  o juiz mandará imill-lo provisoriamente na posse dos bens; 

único do art. 27, a  imissão dc posse  poderá dar sc  indcpcndcntc da Mação de réu". 	(Incluído pelo Decreto  
lei n° 1.152, dc 1942) 

- 	- 

para a cobrança ao  impõsto territorial, urbano ou rural,  proporcional à área exproprianda, a  imi=ão dc powo 
- 	 - 	 - 

íRevogado pela Lei n° 2.786. de 1956) 

§ 1° A imissão provisória poderá ser feita, independente da citação do réu, mediante o depósito: 
(Incluído pela Lei n° 2.786. de 1956) 

a) do preço oferecido, se êste fôr superior a 20 (vinte) vêzes o valor locativo, caso o imóvel esteja sujeito 
ao impôsto predial; 	(Incluída pela Lei n° 2.786, de 1956)  

b) da quantia correspondente a 20 (vinte) vêzes o valor locativo, estando o imóvel sujeito ao impôsto 
predial e sendo menor o preço oferecido; 	(Incluída pela Lei n° 2.786. de 1956) 

c) do valor cadastral do imóvel, para fins de lançamento do impôsto territorial, urbano ou rural, caso o 
referido valor tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamente anterior; 	(Incluída pela Lei n° 2.786, de 1956) 

d) não tendo havido a atualização a que se refere o inciso c, o juiz fixará independente de avaliação, a 
importância do depósito, tendo em vista a época em que houver sido fixado originalmente o valor cadastral e a 
valorização ou desvalorização posterior do imóvel. 	(Incluída pela Lei n° 2.786. de 1956) 

§ 2° A alegação de urgência, que não poderá ser renovada, obrigará o expropriante a requerer a imissão 
provisória dentro do prazo improrrogável de 120 (cento e vinte) dias. (Incluído pela Lei n° 2.786, de 1956)  

http://www.planalto.gov.br/ccivll_03/decretO-Iei/deI3365.htrfl 	 3/8 
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§ 30  Excedido o prazo fixado no parágrafo anterior não será concedida a imissão provisória. (Incluído pela 
Lei n° 2.786, de 1956) 

§ 42  A imissão provisória na posse será registrada no registro de imóveis competente. 	(Incluído pela Lei 
n°11.977, de 2009)  

Art. 15-A No caso de imissão prévia na posse, na desapropriação por necessidade ou utilidade pública e 
interesse social, inclusive para fins de reforma agrária, havendo divergência entre o preço ofertado em juízo e o 
valor do bem, fixado na sentença, expressos em termos reais, incidirão juros compensatórios de até seis por 
cento ao ano sobre o valor da diferença eventualmente apurada, a contar da imissão na posse, vedado o cálculo 
de juros compostos. (Incluído pela Medida Provisória n°2.183-56. de 2001)  

§ 12  Os juros compensatórios destinam-se, apenas, a compensar a perda de renda comprovadamente 
sofrida pelo proprietário. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001) 	(Vide ADIN n° 2.332-2) 

§ 22  Não serão devidos juros compensatórios quando o imóvel possuir graus de utilização da terra e de 
eficiência na exploração iguais a zero. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001) (Vide ADIN 
n°2.332-2) 

§ 32  O disposto no caput deste artigo aplica-se também às ações ordinárias de indenização por 
apossamento administrativo ou desapropriação indireta, bem assim às ações que visem a indenização por 
restrições decorrentes de atos do Poder Público, em especial aqueles destinados à proteção ambiente 
incidindo os juros sobre o valor fixado na sentença. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001) 

§ 42  Nas ações referidas no § 32, não será o Poder Público onerado por juros compensatórios relativos a 
período anterior à aquisição da propriedade ou posse titulada pelo autor da ação. 	(Incluído pela Medida 
Provisória n° 2.183-56, de 2001) 	(Vide ADI N n° 2.332-2) 

Art. 15-B Nas ações a que se refere o art. 15-A, os juros m&atórios destinam-se a recompor a perda, 
decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na decisão final de mérito, e somente serão 
devidos à razão de até seis por cento ao ano, a partir de 1 2  de janeiro do exercício seguinte àquele em que o 
pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição. (Incluído pela Medida Provisória n°  
2.183-56. de 2001) 

Art. 16. A citação far-se-á por mandado na pessoa do proprietário dos bens; a do marido dispensa a dá 
mulher, a de um sócio, ou administrador, a dos demais, quando o bem pertencer a sociedade; a do administrador 
da coisa no caso de condomínio, exceto o de edificio de apartamento constituindo cada um propriedade 
autonôma, a dos demais condôminos e a do inventariante, e, se não houver, a do cônjuge, herdeiro, ou legatário, 
detentor da herança, a dos demais interessados, quando o bem pertencer a espólio. 

Parágrafo único. Quando não encontrar o citando, mas ciente de que se encontra no território da jurisdi, 
do juiz, o oficial portador do mandado marcará desde logo hora certa para a citação, ao fim de 48 horas, 
independentemente de nova diligência ou despacho. 

Art. 17. Quando a ação não for proposta no foro do domicilio ou da residência do réu, a citação far-se-á por 
precatória, se ó mesmo estiver em lugar certo, fora do território da jurisdição do juiz. 

Art. 18. A citação far-se-á por edital se o citando não for conhecido, ou estiver em lugar ignorado, incerto 
ou inacessível, ou, ainda, no estrangeiro, o que dois oficiais do juizo certificarão. 

Art. 19. Feita a citação, a causa seguirá com o rito ordinário. 

Art. 20. A contestação só poderá versar sobre vício do processo judicial ou impugnação do preço; qualquer 
outra questão deverá ser decidida por ação direta. 

Art. 21. A instância não se interrompe. No caso de falecimento do réu, ou perda de sua capacidade civil, o 
juiz, logo que disso tenha conhecimento, nomeará curador à lide, ate que se lhe habilite o interessado. 

Parágrafo único. Os atos praticados da data do falecimento ou perda da capacidade à investidura do 
curador à lide poderão ser ratificados ou impugnados por ele, ou pelo representante do espólio, ou do incapaz. 

Art. 22. Havendo concordância sobre o preço, o juiz o homologará por sentença no despacho saneador. 
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Art. 23. Findo o prazo para a contestação e não havendo concordância expressa quag~"peritda. 
apresentará o laudo em cartório até cinco dias, pelo menos, antes da audiência de instruOM) 

r 	 eira 

§ 1 2  O perito poderá requisitar das autoridades públicas os esclarecimentos -6-tfiréfOcii' ri Ivcia 1à94° 
tomarem necessários à elaboração do laudo, e deverá indicar nele, entre outras circunstâncias atendiveis para a 
fixação da indenização, as enumeradas no art. 27. 

Ser-lhe-ão abonadas, como custas, as despesas com certidões e, a arbítrio do juiz, as de outros 
documentos que juntar ao laudo. 

§ 22  Antes de proferido o despacho saneador, poderá o perito solicitar prazo especial para apresentação 
do laudo. 

Art. 24. Na audiência de instrução e julgamento proceder-se-á na conformidade do Código de Processo 
Civil. Encerrado o debate, o juiz proferirá sentença fixando o preço da indenização. 

Parágrafo único. Se não se julgar habilitado a decidir, o juiz designará desde logo outra audiência que se 
realizará dentro de 10 dias afim de publicar a sentença. 

Art. 25. O principal e os acessórios serão computados em parcelas autônomas.. 

• Parágrafo único. O juiz poderá arbitrar quantia módica para desmonte e transporte de maquinismos 
• talados e em funcionamento. 

Parágrafo único. Serão atcndidas as bcnfcitorias nccessárias fcitas após a dcsapropriação; as utcis, 

Art. 26. No valor da indenização, que será contemporâneo da avaliação, não se incluirão os direitos de 
terceiros contra o expropriado. 	(Redação dada pela Lei n° 2.786, de 19561 

§ 1° Serão atendidas as benfeitorias necessárias feitas após a desapropriação; as úteis, quando feitas com 
autorização do expropriante. 	(Renumerado do Parágrafo Único pela Lei n° 4.686, de 1965) 

§ 2° Dccorrido prazo cuperior a um ano a partir da avaliação, o Juiz ou o Tribunal, antcs da dccisão final, 
• zz 

§ 2° Decorrido prazo superior a um ano a partir da avaliação, o Juiz ou Tribunal, antes da decisão final, 
determinará a correção monetária do valor apurado, conforme índice que será fixado, trimestralmente, pela 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República. (Redação dada Dela Lei n° 6.306, de 19781 

. Art. 27. O juiz indicará na sentença os fatos que motivaram o seu convencimento e deverá atender, 
especialmente, à estimação dos bens para efeitos fiscais; ao preço de aquisição e interesse que deles aufere o 
proprietário; à sua situação, estado de conservação e segurança; ao valor venal dos da mesma espécie, nos 
últimos cinco anos, e à valorização ou depreciação de área remanescente, pertencente ao réu. 

•§ 1 2  A sentença que fixar o valor da indenização quando este for superior ao preço oferecido condenará o 
desapropriante a pagar honorários do advogado, que serão fixados entre meio e cinco por cento do valor da 

diferença, observado o disposto no §A2  do art. 20 do Código de Processo Civil, não podendo os honorários 
ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cinqüenta e um mil reais). 	(Redação dada Medida Provisória n° 2.183-56,  

- 
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de 2001) (Vide ADIN n° 2.332-2) 

§ 2° A transmissão da propriedade, decorrente de desapropriação amigável ou judicial, não ficará sujeita ao 
impôsto de lucro imobiliário. 	(Incluído pela Lei n° 2.786. de 1956) 

§ 30  O disposto no § 1 2  deste artigo se aplica: 	lIncluído pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001) 

I - ao procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo de desapropriação de imóvel 
rural, por interesse social, para fins de reforma agrária; 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56. de 2001) 

II - às ações de indenização por apossamento administrativo ou desapropriação indireta. 	(Incluído pela 
Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001) 

§ 4° O valor a que se refere o § 1 2  será atualizado, a partir de maio de 2000, no dia 1 2  de janeiro de cada 
ano, com base na variação acumulada do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do respectivo período. 
(Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001) 

Art. 28. Da sentença que fixar o preço da indenização caberá apelação com efeito simplesmente 
devolutivo, quando interposta pelo expropriado, e com ambos os efeitos, quando o for pelo expropriante. - 

§ 1 ° A sentença que condenar a Fazenda Pública em quantia superior ao dobro da oferecida fica sujeita 
ao duplo grau de jurisdição. 	(Redação dada pela Lei n°6.071. de 1974) 

§ 22  Nas causas de valor igual ou inferior a dois contos de reis (2:000$0), observar-se-á o disposto no art. 
839 do Código de Processo Civil.  

Art. 29. Efetuado o pagamento ou a consignação, expedir-se-á, em favor do expropriante, mandado de 
imissão de posse, valendo a sentença como título habil para a transcrição no registro de imoveis. 

Art. 30. As custas serão pagas pelo autor se o réu aceitar o preço oferecido; em caso contrário, pelo 
vencido, ou em proporção, na forma da lei. /- 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 31. Ficam subrogados no preço quaisquer onus ou direitos que recaiam sobre o bem expropriado. 

- - 	 - 	 -  
: 	 - - 

Art. 32. O pagamento do preço será prévio e em dinheiro. 	(Redação dada pela Lei n° 2.786, de 1956) 

§ 1 2  As dívidas fiscais serão deduzidas dos valores depositados, quando inscritas e ajuizadas. 
(Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009) 

§ 22  Incluem-se na disposição prevista no § 1 2  as multas decorrentes de inadimplemento e de obrigações 
fiscais. 	(Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

• 
§ 32  A discussão acerca dos valores inscritos ou executados será realizada em ação própria. 	(Incluído 

Dela Lei n° 11.977, de 2009) 

Art. 33. O depósito do preço fixado por sentença, à disposição do juiz da causa, é considerado pagamento 
prévio da indenização. 

§ 10 O depósito far-se-á no Banco do Brasil ou, onde este não tiver agência, em estabelecimento bancário 
acreditado, a critério do juiz. 	(Renumerado do Parágrafo Único pela Lei n° 2.786, de 1956) 
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• .41,. .. _ : e" § 2° O desapropriado, ainda que discorde do preço oferecido, do arbitrado ou do)ifi do- OC. 

4ffiCk - . .4.cil p___ 
poderá levantar até 80% (oitenta por cento) do depósito feito para o fim previsto neste e ? ti  

	

,.. o 	:e 	. e 
processo estabelecido no art. 34. 	(Incluído 	pela Lei n° 2.786. de 19561 

	

m r 	o 	e ,, eira 
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Art. 34. O levantamento do preço será deferido mediante prova de propriedade, de quitação e dívidas 

fiscais que recaiam sobre o bem expropriado, e publicação de editais, com o prazo de 10 dias, para 
conhecimento de terceiros. 

Parágrafo único. Se o juiz verificar que há dúvida fundada sobre o domínio, o preço ficará em depósito, 
ressalvada aos interessados a ação própria para disputá-lo. 

Art. 35. Os bens expropriados, uma vez incorporados à Fazenda Pública, não podem ser objeto de 
reivindicação, ainda que fundada em nulidade do processo de desapropriação. Qualquer ação, julgada 
procedente, resolver-se-á em perdas e danos. 

Art. 36. É permitida a ocupação temporária, que será indenizada, afinal, por ação própria, de terrenos não 
edificados, vizinhos às obras e necessários à sua realização. 

O expropriante prestará caução, quando exigida. 

Art. 37. Aquele cujo bem for prejudicado extraordinariamente em sua destinação econômica pela 
desapropriação de áreas contíguas terá direito a reclamar perdas e danos do expropriante. 

110  Art. 38. O réu responderá perante terceiros, e por ação própria, pela omissão ou sonegação de quaisquer 
informações que possam interessar à marcha do processo ou ao recebimento da indenização. 

Art. 39. A ação de de8apropriação pode ser proposta durante as férias forenses, e não se interrompe pela 
superveniência destas. 

Art. 40. O expropriante poderá constituir servidões, mediante indenização na forma desta lei. 

Art. 41. As disposições desta lei aplicam-se aos processos de desapropriação em curso, não se 
permitindo depois de sua vigência outros termos e atos além dos por ela admitidos, nem o seu processamento 
por forma diversa da que por ela é regulada. 

Art. 42. No que esta lei for omissa aplica-se o Código de Processo Civil. 

Art. 43. Esta lei entrará em vigor 10 dias depois de publicada, no Distrito Federal, e 30 dias no Estados e 
Território do Acre, revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, em 21 junho de 1941, 120 2  da Independência e 532  da República. 

GETULIO VARGAS 
Francisco Campos. 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.7.1941 
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Presidência da Repúbli F caN°2ha-0 33  de 2012_ 
O funcioná I° o_ 

	

M ri J 	01 eira 

	

Subchefia para Assuntos Jurídicos Técnico Admi 
	

ivo-RF 10.940 
Casa Civil 

LEI N2  10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001. 

Mensagem de Veto n° 730 
	

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 

Vigência 	 providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

_. Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será 
asado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I. — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos 
vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos 
de desenvolvimento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de 
urbanização, em atendimento ao interesse social; 

(1) 
— IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades 

econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura 
urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, 
sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização; 

fl a deterioração das áreas urbanizadas; 
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f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

547. dc 20111.  

h) a exposição da população a riscos de desastres. (Incluído dada pela Lei n° 12.608, de 2012) 

VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território 
sob sua área de influência; 

IX —justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X — adequação dos instrumentos de política económica, tributária e financeira e dos gastos públicos 
aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar 
geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de 
imóveis urbanos; 

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio 
cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de 
implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio 
ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança da população; 

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda 
mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, 
consideradas a situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, 
com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos 
e atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

XVII - estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edificações urbanas, de sistemas 
operacionais, padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de impactos 
ambientais e a economia de recursos naturais. (lncluido pela Lei n° 12836, de 2013)  

Art. 32  Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios em relação à politica urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar 
em âmbito nacional; 

III — promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; 

IV — instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e 
transportes urbanos; 

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social. 

CAPÍTULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

Seção 1 

Dos instrumentos em geral 

Art. 45  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 

II — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV — institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V — institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação, 

f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

o 
ZO 
o 

j) usucapião especial de imóvel urbano; 
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I) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

n° 159, de 2009) 

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; 	(Incluído pela Lei n° 11.977, de 
20091 

u) legitimação de posse. 	(lncluido pela Lei n° 11.977. de 2009)  

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV). 

§ 1 2  Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, 
observado o disposto nesta Lei. 

§ 2'1  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos 
ou entidades da Administração Pública com atuação especifica nessa área, a concessão de direito real de 
uso de imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32 0s instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder 
Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, 
movimentos e entidades da sociedade civil. 

Seção II 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 

Art. 52  Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, 
a edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, 
devendo fixar as condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 

II — por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso 

§ 42 0s prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente; 

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

§ 52  Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal específica a que 
se refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado 
compreenda o empreendimento como um todo. 

Art. 62  A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, 
transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5 2 desta Lei, sem 
interrupção de quaisquer prazos. 

Seção III 

Do IPTU progressivo no tempo 

Art. 72  Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 
52  desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5 2  do art. 52  desta Lei, o Município 
procederá à aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no 
tempo, mediante a majoração da aliquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. 

§ 1 2 0 valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput 
do art. 52  desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota 
máxima de quinze por cento. 

§ 22  Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município 
manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a 
prerrogativa prevista no art. 8 2 • 

§ 32  É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata 
este artigo. 

Seção IV 

Da desapropriação com pagamento em títulos 

Art. 82  Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha 
cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à 
desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública. 

§ 1 2  Considera-se subutilizado o imóvel: 

I — cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele 
decorrente; 

II — (VETADO) 

§ 22  O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, 
devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

§ 32A notificação far-se-á: 

§ 1 2  Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no 
prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valo' ' real dã a e 
indenização e os juros legais de seis por cento ao ano.  

-- 	-,,KP 
2 	51.‘  

I — refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em ?u 
obras realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de q 
22  do art. 52  desta Lei; 

II — não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios. 

§ 22  O valor real da indenização: 
.1> 
a. 

I — por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, no 
caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração; 

JJ 	Cl 
-11 	fD a  

§ 32  Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos. , 	r.) r) 
o 
ZO 
o
42. 	

14° 
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§ 2 O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o 
cartório de registro de imóveis. 

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo 
a sentença que a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis. 

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado é 
o sumário. 

Seção VI 

Da concessão de uso especial para fins de moradia 

Art. 15. (VETADO) 

Art. 16. (VETADO) 

Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. (VETADO) 

Seção VII 

Do direito de superfície 

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por 
tempo determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de 
imóveis. 

§ 1 2  0 direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao 
terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística. 

§ 22  A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. 

§ 32  o superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a 
propriedade superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os 
encargos e tributos sobre a área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em 
contrário do contrato respectivo. 

§ 42  O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato 
respectivo. 

§ 52  Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiário e o proprietário,, 
respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros. 	U 

sr•-57  c c5f9  
ci 3 

z 
(1),  

II — pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário. 

Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, 
das acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as parte 
houverem estipulado o contrário no respectivo contrato. 	 9 o. 

-n 	a 
-.. ai n) 
o 	o 
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§ 42  O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, 
contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§ 52  O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de 
alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório. 

§ 62  Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5 2  as mesmas obrigações de 
parcelamento, edificação ou utilização previstas no art 5 2  desta Lei. 

Seção V 

Da usucapião especial de imóvel urbano 

Art. 92  Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua 
família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do 
estado civil. 

§ 22 0 direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 32  Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse de seu 
antecessor, desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por 
população de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não 
for possível identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas 
coletivamente, desde que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse à 
de seu antecessor, contanto que ambas sejam contínuas. 

§ 22  A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a 
qual servirá de titulo para registro no cartório de registro de imóveis. 

§ 32  Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente 
da dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, 
estabelecendo frações ideais diferenciadas. 

§ 42  O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo 
deliberação favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de 
urbanização posterior à constituição do condomínio. 

§ 52  As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas por maioria de 
votos dos condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes. 

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras 
ações, petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucapiendo. 

Art. 12. São partes legitimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana: 

I — o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente; 

II — os possuidores, em estado de composse; 

III — como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, regularmente 
constituída, com personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados. 

§ 1 2  Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Público. 

http://www.planalto.gov.br/ccivi103/Leis/LEIS_200  I/L10257.htm 	 11/12/2014 
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I — pelo advento do termo; 
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§ 1 2  Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário der ao 
terreno destinação diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 22 A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis. 

Seção VIII 

Do direito de preempção 

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de 
imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. 

§ 1 2  Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de 
preempção e fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o 
decurso do prazo inicial de vigência. 

§ 22  O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 1 2, 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para: 

I — regularização fundiária; 

II — execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 

III — constituição de reserva fundiária; 

IV — ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

VI — criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 

VII — criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 

VIII — proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico; 

IX — (VETADO) 

Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 1 2  do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em 
que incidirá o direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo. 

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no 
prazo máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo. 

§ 1 2  À notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro 
interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de 
validade. 

§ 62  Ocorrida a hipótese prevista no § 52  o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de 
cálculo do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele. 

Seção IX 

Da outorga onerosa do direito de construir 

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima 
do coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificável e a 
área do terreno. 

§ 22  O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana 
ou diferenciado para áreas especificas dentro da zona urbana. 

§ 32  O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de 
aproveitamento, considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de 
densidade esperado em cada área. 

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, 
mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga 
onerosa do direito de construir e de alteração de uso, determinando: 

I — a fórmula de cálculo para a cobrança; 

II — os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 

III — a contrapartida do beneficiário. 

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração 
de uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos 1 a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção X 

Das operações urbanas consorciadas 

Art. 32. Lei municipal especifica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de 
operações consorciadas. 

§ 1 2  Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas 
pelo Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e 
investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, 
melhorias sociais e a valorização ambiental. 

§ 22  Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS2001/L10257.htm 	 11/12/2014 

ro,  
-11..,  I — a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e Rubsolo,rz !,21r 

bem como alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente;  

p 	1 
II — a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordolc 

legislação vigente. 	 4 e- - 

III - a concessão de incentivos a operações urbanas que utilizam tecnologias visando a redu 
impactos ambientais, e que comprovem a utilização, nas construções e uso de edificações u 
tecnologias que reduzam os impactos ambientais e economizem recursos naturais, especifi 
modalidades de design e de obras a serem contempladas. (Incluído pela Lei n° 12.836. de 20131m 

-n 

urbana consorciada, contendo, no mínimo: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm  

§ 22  O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de 
grande circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição 
do imóvel nas condições da proposta apresentada. 

§ 32  Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a 
realizar a alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada. 

§ 42  Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo 
de trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel. 

§ 52 A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito. 

o. 

Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de ogePnça N) O 
io 
o 

11/12/2014 



-4 
(D,  
o 

§ 1 2  O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o*la,no 
plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades aele 
contidas. 	 3> •-■ o. 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e expansão urbana. 
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I - definição da área a ser atingida; 

II - programa básico de ocupação da área; 

III - programa de atendimento económico e social para a população diretamente afetada pela 
operação; 

IV - finalidades da operação; 

V- estudo prévio de impacto de vizinhança; 

-do-art,32-clasta-L-ei+ 

VI - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em 

função da utilização dos benefícios previstos nos incisos I, II e III do § 2 2  do art. 32 desta Lei; (Redação 
dada pela Lei n° 12.836 de 2013)  

VII - forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da 
sociedade civil. 

VIII - natureza dos incentivos a serem concedidos aos proprietários, usuários permanentes e 
investidores privados, uma vez atendido o disposto no inciso III do § 2 2  do art. 32 desta Lei. (Incluído 
pela Lei n°12836, de 2013)  

§ 12  Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão 
aplicados exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 

§ 22 A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações 
a cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana 
consorciada. 

Art. 34. A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo 
Município de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão 
alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação. 

§ 1 2  Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas 
conversíveis em direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 22  Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado 
no pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e 
ocupação do solo, até o limite fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada. 

Seção XI 

Da transferência do direito de construir 

L10257 	
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§ 1 2  A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, 
ou parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput. 

§ 22  A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da transferência 
do direito de construir. 

Seção XII 

Do estudo de impacto de vizinhança 

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana 
que dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou 
autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do 
empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas 
proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões: 

I - adensamento populacional; 

li-equipamentos urbanos e comunitários; 

III - uso e ocupação do solo; 

IV - valorização imobiliária; 

V - geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI - ventilação e iluminação; 

VII - paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis 
para consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto 
ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental. 

CAPITULO III 

DO PLANO DIRETOR 

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais 
de ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos 
cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, 
respeitadas as diretrizes previstas no art. 22  desta Lei. 

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, 
privado ou público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir 
previsto no plano diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for 
considerado necessário para fins de: 

I - implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

II - preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, 
social ou cultural; 

III - servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de 
baixa renda e habitação de interesse social. 
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§ 220 plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo. 

§ 32 A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 

§ 42  No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os 153 
Legislativo e Executivo municipais garantirão: 	 -n 
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1— a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade; 

II — a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III — o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 

§ 9 (VETADO) 

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: 

I — com mais de vinte mil habitantes; 

II — integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

III — onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos noS 4` .1  do art. 182 da 
Constituição Federal' 

IV — integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

V — inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 
ambiental de âmbito regional ou nacional. 

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de 
deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos. (Incluído pela Lei n° 12 608 de 20121 

§ 1 2  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os 
recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de 
compensação adotadas. 

§ 22  No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de 
transporte urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido. 

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 

I — a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou 
utilização compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na 
forma do art. 9 desta Lei; 

II — disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

III — sistema de acompanhamento e controle. 

4- domarcação a dred da expan.ão-urbzaN--(44s1. 	 Pr'WiSõ'ia '1-°  5'1. 	201 1 )  
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Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios incluídos no 
cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter: (Incluído pela Lei 
n° 12.5Q8, de 2012)  

I - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de 
usos e a contribuir paras geração de emprego e renda 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

II - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; (Incluído pela Lei n° 12.608, de 
2012) 

III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de risco 
de desastre' 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de 
desastres; e (Incluído pela Lei n° 12.608 de 2012)  

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, 
observadas a Lei ri °  11.977. de 7 de julho de 2009 e demais normas federais e estaduais pertinentes, e 
previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de 
interesse social e de outros instrumentos de política urbana, onde o uso habitacional for permitido. 
(Incluído pela Lei n°12.608. de 2012)  

VI - identificação e diretrizes para a preservação e ocupação das áreas verdes municipais, quando 
for o caso, com vistas à redução da impermeabilização das cidades. (Incluído pela Lei n° 12.983. de 
2014)  

§ 1 2  A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas geotécnicas. 
(Incluído pela Lei n° 12 608 de 2012)  

617 dc 2011) 

Proviceria 	n°547. de 2011) 

—c 	C) Z 
§ 22  O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições insertas nos planos de 	a x•I=  

recursos hídricos, formulados consoante a Lei ri °  9.433, de 8 de ianeiro de 1997. 	(Incluído pela ai n° Ck, 
12.608, de 2012) E 	IA 3 

§ 32  Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por ocasião de suW c—
revisão, observados os prazos legais, 	(Incluido pela Lei n° 12.608 de 2012) 

§ 42  Os Municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não tenham plano 
aprovado terão o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela Câmarçt 
Municipal. (Incluido pela Lei n°12.608, de 2012) 

-n 	 o. 
- t%) O o 	O 
ZO 
o 
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Art. 42-8. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de publicação 
desta Lei deverão elaborar projeto específico que contenha, no mínimo: (Incluído pela Lei n° 12608, de  
2012)  

I - demarcação do novo perímetro urbano; (Incluído pela Lei n°12 608, de 2012) 

II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial 
em função de ameaça de desastres naturais; 	(Incluído pela Lei n°12608. de 2012)  

III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema 
viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a 
diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 
2012)  

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas 
especiais de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for 
permitido; 	(Incluido pela Lei n° 12.608, de 2012)  

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio 
histórico e cultural; e 	Ilncluido pela Lei n° 12.608, de 20121  

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ónus e benefícios decorrentes 
do processo de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da 
valorização imobiliária resultante da ação do poder público. 

§ 1 2  O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal e 
atender às diretrizes do plano diretor, quando houver. 	(Incluído pela Lei n° 12608, de 2012)  

§ 22  Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município ficará 
dispensado da elaboração do projeto específico de que trata o caput deste artigo. 	(Incluído pela Lei n° 
12.608, de 2012)  

§ 32  A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará 
condicionada à existência do projeto específico e deverá obedecer às suas disposições. (Incluido pela 
Lei n° 12.608, de 2012)  

CAPÍTULO IV 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os 
seguintes instrumentos: 

I — órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

II — debates, audiências e consultas públicas; 

III — conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

IV — iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

V — (VETADO) 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso III do 
art. 42  desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do 
plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para 
sua aprovação pela Câmara Municipal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivi103/Leis/LEIS_2001/L10257.htm 	 11/12/2014 

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão 
obrigatória e significativa participação da população e de associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade, de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da 
cidadania. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de 
que trata o caput do art. 5 2  desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário 
como forma de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel. 

§ 1 2  Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou 
edificação por meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a 
realização das obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou 
edificadas. 

§ 22  O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor 
do imóvel antes da execução das obras, observado o disposto no § 2 2  do art. 82  desta Lei. 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos 
urbanos, serão diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por 
órgãos ou entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, os contratos de 
concessão de direito real de uso de imóveis públicos: 

I — terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no 
inciso lido ar>. 134 do Código Civil* 

II — constituirão titulo de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos 
habitacionais. 

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta 
Lei, para fixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação 
de projetos de parcelamento e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e 
conclusão de obras. 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de sessenta 
dias para a realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os Estados e 
Municípios disponham em lei de forma diversa. 

Re-praze-ele-einee-allee, 

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do caput do 
art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão 
aprová -lo até 30 de junho de 2008. íRedação dada pela Lei n° 11.673. 2008) Vigência  ,7z1; LL 

o 
z 

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distritõ Eed 
as disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito. 	 o 

	

CL 	2 
Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação "U.o 

sanções cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da t 	4 .4atillt. • 
junho de 1992, quando: 

I — (VETADO) 

G II — deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel inconsortil 	O. 

O 	
N) O patrimônio público, conforme o disposto no § 4 2  do art. 82  desta Lei;  

... 
o r P 
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III - utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo com o disposto no art. 26 
desta Lei; 

IV - aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso 
em desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei; 

V - aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no § 1 2  
do art. 33 desta Lei; 

VI - impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do § 4 2 do art. 40 desta Lei; 

VII - deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância do disposto no § 3 2  do 
art. 40 e no art. 50 desta Lei; 

VIII - adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo 
valor da proposta apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado. 

Art. 53. O art. 1 5-da-Lei n°7.347. de 24 de julho de 1985,passa-a-vigsçar-asresside-de-novó-inciso-141, 
(Revogado pela Medida Provisória n° 2.180-35, de 

24.8.2001) 

144--à-er-der~en+stfee-" ; 

" (NR) 

t. 54. O art. 4 2  da Lei n°7.347. de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4' Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, 
inclusive, evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística 
ou aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico (VETADO)." (NR) 

Art. 55. O art. 167, inciso I, item 28, da Lei n ° 6.015. de 31 de dezembro de 1973, alterado pela Lei n2  
6.216, de 30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art 167. 	  

L10257 	
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311 (VETADO) 

Is).  da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;" (NR) 

Art. 57. O ah 167, inciso II, da Lei n °  6 015. de 1973 passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 
18, 19 e 20: 

"Ah 167 

II - 	  

le da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de 
imóvel urbano; 

19) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 

2Q) da extinção do direito de superfície do imóvel urbano." (NR) 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação. 

Brasília, 10 de julho de 2001; 1802  da Independência e 113 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro 
Geraldo Magela da Cruz Quintão 
Pedro Malan 
Benjamin Benza quen Sicsú 
Martus Tavares 
José Samey Filho 
Alberto Mendes Cardoso 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.7.2001 e retificado em 17.7.2001  

28) das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação; 

	 " (NR) 

Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei n °  6015. de 1973 passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 
37, 38 e 39: 

"Art. 167. 	  

an dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de 
uso especial para fins de moradia, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação; 
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para a composição das comissões organizadoras, deverão ser 
previamente ouvidas as entidades de classe do funcionalismo. 

Art. 108 - As contratações por tempo determinado a serem 
efetuadas na forma da lei para atender a necessidades 
temporárias, de excepcional interesse público, não serão 
superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, a 
processo seletivo prévio. 

(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda 
22/01) 

Parágrafo único - As contratações por tempo determinado 
efetivadas na área da Saúde, até o mês de novembro de 1993, 
ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses. 

(Acrescentado pela Emenda 16/94) 

Art. 109 - Lei definirá a responsabilidade e penalidades 
cabíveis aós servidores e empregados da administração direta e 
indireta, que, por ação ou omissão: 

I - tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem 
os princípios previstos nesta Lei, em especial no art. 81, não 
tomarem as providências cabíveis ao seu nível hierárquico; 

II - contribuírem com atos que impliquem na degradação 
ambiental e da qualidade de vida. 

CAPITULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 110 - Constituem bens municipais todas as coisas 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer 
título, pertençam ao Município. 

§, 1° - Pertencem ao patrimônio municipal as terras 
devolutas que se localizem dentro de seus limites. 

§, 2° - Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente 
ao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normas 
de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, cultural 
e arquitetõnico, garantindo-se sempre o interesse social. 

Art. 111 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto 
àqueles utilizados em seus serviços. 

Parágrafo único. A Câmara Municipal, através de resolução, 
fixará os bens municipais necessários aos seus serviços, 
afetados ao seu uso especial e administração exclusivos. 

(Acrescentado pela Emenda 34/11) 

Art. 112 - A alienação de bens municipais, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será 
sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

1° - A venda de bens imóveis dependerá sempre de 
avaliação prévia, de autorização legislativa e de licitação, na 
modalidade de concorrência, salvo nos seguintes casos: 
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I - Fica dispensada de autorização legislativa e de 
licitação: 

a) a alienação, concessão de direito real de uso e cessão 
de posse, prevista no §3 0  do art. 26 da Lei Federal n° 
6.766/79, introduzido pela Lei Federal n° 9.785/99, de imóveis 
construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito 
de programas habitacionais de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da Administração Pública criados 
especificamente para esse fim; 

b) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de área 
remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se 
tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao 
da avaliação. 

II - Independem de licitação os casos de: 
a)venda, permitida exclusivamente para outro órgão ou 

entidade da Administração Pública de qualquer esfera de 
governo; 

b)dação em pagamento; 
c)doação, desde que devidamente justificado o interesse 

• 
público, permitida para outro órgão ou entidade da 
Administração Pública, de qualquer esfera de governo ou para 
entidades de fins sociais e filantrópicos, vinculada a fins de 
interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos, 
constar da escritura de doação os encargos do donatário, o 
prazo para seu cumprimento e cláusula de reversão e 
indenização; 

d)permuta por outro imóvel a ser destinado ao atendimento 
das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades 
de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia. 

§ 2° - A alienação de bens móveis dependerá de avaliação 
prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

I - doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após avaliação de sua oportunidade e 
conveniência socioeconômica, relativamente à escolha de outra 
forma de alienação; 

II - venda de ações em bolsa, observada a legislação 
específica .e após autorização legislativa; 

III - permuta; 
IV - venda de títulos, na forma da legislação pertinente e 

condicionada à autorização legislativa; 
✓ - venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos 

ou entidades da Administração, em virtude de suas finalidades. 

• 3° - O Município, preferentemente à venda ou doação de 
seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência. 

4° - A concorrência a que se refere o parágrafo anterior 
•poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar à 
concessionária de serviço público ou quando houver relevante 
interesse público e social, devidamente justificado; 

§. 5° - Na hipótese prevista no § 1 0 , inciso I, letra "b" 
deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais de 
um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 
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(Alterado pela Emenda 26/05) 

Art. 113 - A aquisição de bens imóveis, por compra ou 
permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização 
legislativa. 

Art. 114 - Os bens municipais poderão ser utilizados por 
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e locação 
social, conforme o caso e o interesse público ou social, 
devidamente justificado, o exigir. 

10 - A concessão administrativa de bens públicos depende 
de autorização legislativa e concorrência e será formalizada 
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

2 °  - A concorrência a que se refere o § 1° será 
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de 
serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou 
quando houver interesse público ou social devidamente 
justificado. 

§ 3° - Considera-se de interesse social a prestação de 
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao atendimento 
das necessidades básicas da população em saúde, educação, 
cultura, entidades carnavalescas, esportes, entidades 
religiosas e segurança pública. 

§. 4° - A permissão de uso, que poderá incidir sobre 
qualquer bem público, independe de licitação e será sempre por 
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo. 

5° - A autorização será formalizada por portaria, para 
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a formar 
canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o prazo 
corresponderá ao da duração da obra ou do serviço. 

§. 6° - A locação social de unidades habitacionais de 
interesse social produzidas ou destinadas à população de baixa 
renda independe de autorização legislativa e licitação e será 
formalizada por contrato. 

§. 7° - Também poderão ser objeto de locação, nos termos da 
lei civil, os imóveis incorporados ao patrimônio público por 
força de herança vacante ou de arrecadação, até que se ultime o 
processo de venda previsto no §5° do art. 112 desta lei. 

8° - O Prefeito deverá encaminhar anualmente à Câmara 
Municipal relatório contendo a identificação dos bens 
municipais objeto de concessão de uso, de permissão de uso e de 
locação social, em cada exercício, assim como sua destinação e 
o beneficiário. 

9° - Serão nulas de pleno direito as concessões, 
permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer outros 
ajustes formalizados após a promulgação desta lei, em desacordo 
com o estabelecido neste artigo. 
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10 - A autorização legislativa para concessão 
administrativa deixará de vigorar se o contrato não for 
formalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 (três) 
anos, contadas da data da publicação da lei ou da data nela 
fixada para a prática do ato. 

(§8° acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05 
alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou o §3 0 , 
anteriormente alterado pela Emenda 26/05) 

CAPITULO IV 
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 115 - A publicação das leis e atos administrativos 
será feita pelo órgão oficial do Município. 

§ 1° - A publicação dos atos não normativos poderá ser 
resumida. 

• 
§ 2° - Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos 

após .a sua publicação. 

Art. 116 - Todas as compras efetuadas e serviços 
contratados pelo Executivo e Legislativo, na administração 
direta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Município, 
serão objeto de publicação mensal no Diário Oficial, 
discriminando-se, resumidamente, objeto, quantidade e preço. 

Art. 117 - Os editais e publicações oficiais da Prefeitura 
Municipal de São Paulo, editados nos jornais de grande 
circulação local, poderão ser transcritos nos jornais de bairro 
onde a matéria apresente maior interesse, na forma da lei. 

Art. 118 - O Poder Executivo publicará e enviará ao Poder 
Legislativo, no máximo 30 (trinta) dias após o encerramento de 
cada semestre, relatório completo sobre os gastos publicitários 
da administração direta e indireta, para fins de averiguação do 
cumprimento do disposto no § 1°, do art. 37 da Constituição da 

• 
República. 

§ 1° - As empresas estatais que sofrerem concorrência de 
mercado deverão restringir sua publicidade ao seu objetivo 
social. 

§ 2° - O não cumprimento do disposto no parágrafo anterior 
implicará instauração imediata de procedimento administrativo 
para sua apuração, sem prejuízo da suspensão da publicidade. 

Art. 119 - O Município não concederá licença ou 
autorização, e as cassará, quando, em estabelecimentos, 
entidades, representações ou associações, ficar provada a 
discriminação racial, bem como qualquer outra prática 
atentatória aos direitos fundamentais, através de sócios, 
gerentes, administradores e prepostos. 

Art. 120 - A administração é obrigada a atender às 
requisições judiciais no prazo fixado pela autoridade 
judiciária, bem como a fornecer a qualquer cidadão, para defesa 
de seus direitos e esclarecimentos de situações de seu 
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5 3 0  - O sistema de informações estabelecerá indicadores 
econômicos, financeiros, sociais, urbanísticos e ambientais, 
entre outros, mantendo-os atualizados e divulgando-os 
periodicamente, de forma a permitir a avaliação, pela 
população, dos resultados da ação da administração. 

SEÇÃO III 
DA PARTICIPAÇÃO NAS ENTIDADES 

REGIONAIS 

Art. 147 - O Município, a participar das estruturas 
regionais criadas pelo Estado, nos termos do que dispõem a 
Constituição da República e a Estadual, fará valer os 
princípios e os interesses de seus habitantes. 

§ 1° - O Município favorecerá a formação e o funcionamento 
de consórcios entre municípios visando ao tratamento e à 
solução de problemas comuns. 

.§ 2° - O Município compatibilizará, quando de interesse 
para a sua população, seus planos e normas de ordenamento do 
uso e ocupação do solo aos planos e normas regionais e as 
diretrizes estabelecidas por compromissos consorciais. 

TITULO V 
DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
DA POLÍTICA URBANA 

Art. 148 - A política urbana do Município terá por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade, propiciar a realização da função social da propriedade 
e garantir o bem-estar de seus habitantes, procurando 
assegurar: 

I - o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado 
de seu território; 

II - o acesso de todos os seus cidadãos às condições 
adequadas de moradia, transporte público, saneamento básico, 
infra-estrutura viária, saúde, educação, cultura, esporte e 
lazer e às oportunidades econômicas existentes no Município; 

III - a segurança e a proteção do patrimônio paisagístico, 
arquitetônico, cultural e histórico; 

IV - a preservação, a proteção e a recuperação do meio 
ambiente; 

V - a qualidade estética e referencial da paisagem natural 
e agregada pela ação humana. 

Art. 149 - O Município, para cumprir, o disposto no artigo 
anterior, promoverá igualmente: 
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atividades 	industriais, 	comerciais, 	institucionais, 	de 
serviços, do uso residencial e da infra-estrutura urbana, 
corrigindo deseconomias geradas no processo de urbanização; 

II - a correta utilização de áreas de risco geológico e•
hidrológico, e outras definidas em lei, orientando e 
fiscalizando o seu uso e ocupação, bem como prevendo sistemas 
adequados de escoamento e infiltração das águas pluviais e de 
prevenção da erosão do solo; 

III - o uso racional e responsável dos recursos hídricos 
para quaisquer finalidades desejáveis; 

IV - a criação e manutenção de áreas de especial interesse 
histórico, urbanístico, social, ambiental, arquitetônico, 
paisagístico, cultural, turístico, esportivo e de utilização 
pública, de acordo com a sua localização e características; 

V - ações precipuamente dirigidas às moradias coletivas, 
objetivando dotá-las de condições adequadas de segurança e 
salubridade; 

VI - o combate a todas as formas de poluição ambiental, 

• 
inclusive a sonora e nos locais de trabalho; 
• VII - a preservação dos fundos de vale de rios, córregos e 
leitos em cursos não perenes, para canalização, áreas verdes e 
passagem de pedestres. 

Parágrafo único - O Município formulará o Plano Municipal 
de Saneamento Básico e participará, isoladamente, ou em 
consórcio com outros Municípios da mesma bacia hidrográfica, do 
sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos 
previstos no art. 205 da Constituição Estadual. 

Art. 149-A - A lei ordenará a paisagem urbana, promovendo-
a em seus aspectos estético, cultural, funcional e ambiental, a 
fim de garantir o bem-estar dos habitantes do Município, 
considerando, de modo integrado, o conjunto de seus elementos, 
em especial os sistemas estruturais, viário e de transporte 
público, a topografia, os cursos d'água, as linhas de drenagem 
e os fundos de vales, como eixos básicos estruturadores da 
paisagem. 

• 
(Acrescentado pela Emenda 24/01) 

Art. 150 - O Plano Diretor é o instrumento global -  e 
estratégico da política de desenvolvimento urbano e de 
orientação de todos os agentes públicos e privados que atuam na 
cidade. 

l° - O Plano Diretor deve 'abranger a totalidade do 
território do Município, definindo as diretrizes para o uso do 
solo e para os sistemas de circulação, condicionados às 
potencialidades do meio físico e ao interesse social, cultural 
e ambiental. 

2° - Será assegurada a participação dos munícipes e suas 
entidades representativas na elaboração, controle e revisão do 
Plano Diretor e dos programas de realização da política urbana. 

Art. 151 - A propriedade urbana cumpre a sua função social 
quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no Plano Diretor e na legislação urbanística dele 
decorrente. 
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§ 1° - Para assegurar o cumprimento da função social da 
propriedade o Município deverá: 

I - prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da 
propriedade urbana e coibir o uso especulativo da terra como 
reserva de valor; 

II - •assegurar o adequado aproveitamento, pela atividade 
imobiliária, do potencial dos terrenos urbanos, respeitados os 
limites da capacidade instalada dos serviços públicos; 

III - assegurar a justa distribuição dos ônus e encargos 
decorrentes das obras e serviços da infra-estrutura urbana e 
recuperar para a coletividade a valorização imobiliária 
decorrente da ação do Poder Público. 

2° - O direito de construir será exercido segundo os 
princípios previstos neste Capítulo e critérios estabelecidos 
em lei municipal. 

Art. 152 - O Município poderá, na forma da lei, obter 
recursos junto à iniciativa privada para a construção de obras 
e equipamentos, através das operações urbanas. 

Art. 153 - O Poder Público Municipal, mediante lei 
específica para área incluída no Plano Diretor, poderá exigir 
do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou 
não utilizado que promova seu adequado aproveitamento, sob 
pena, sucessivamente, de: 

I - parcelamento ou edificação compulsórios, no prazo 
fixado em lei municipal; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana, progressivo no tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da 
dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de até 10 (dez) anos em parcelas 
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais. 

§. 1° - Entende-se por solo urbano aquele compreendido na 
área urbana e na área de expansão urbana. 

§ 2° - A 'alienação de imóvel posterior à data da 
notificação não interrompe o prazo fixado para o parcelamento, 
a edificação e a utilização compulsórios. 

Art. 154 - O Município, para assegurar os princípios e 
diretrizes da política urbana, poderá utilizar, nos termos da 
lei, dentre outros institutos, o direito de superfície, a 
transferência do direito de construir, a requisição 
urbanística, a contribuição de melhoria. 

Parágrafo único - Equipara-se aos instrumentos de que 
trata o "caput", para idênticas finalidades, o instituto do 
usucapião especial de imóveis urbanos, de acordo com o que 
dispuser a lei. 

Art. 	155 - Para a efetivação da política de 
desenvolvimento urbano, o Município adotará legislação de 
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ordenamento do uso do solo urbano, compatível com as diretrizes 
do Plano Diretor. 

Art. 156 - A realização de obras, a instalação de 
atividades e a prestação de serviços por órgãos públicos 
municipais, estaduais ou federais e entidades particulares não 
poderão contrariar as diretrizes do Plano Diretor e dependerão 
de prévia aprovação do Município, atendidos seus interesses e 
conveniências. 

• 

Parágrafo único - A prestação de serviços e a realização 
de obras públicas por entidades vinculadas ao Município, ao 
Estado ou à União deverão ser obrigatoriamente submetidas ao 
Município para aprovação ou compatibilização recíproca. 

Art. 157 - O Município instituirá a divisão geográfica de 
sua área em distritos, a serem adotados como base para a 
organização da prestação dos diferentes serviços públicos. 

Art. 158 - Os bens públicos municipais dominiais não 
utilizados serão prioritariamente destinados, na forma da lei, 
a assentamentos da população de baixa renda e à instalação de 
equipamentos coletivos, assegurada a preservação do meio 
ambiente. 

Art. 159 - Os projetos de implantação de obras ou 
equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, nos 
termos da lei, significativa repercussão ambiental ou na infra-
estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relatório de 
impacto de vizinhança. 

§ 1° - Cópia do relatório de impacto de vizinhança será 
fornecida gratuitamente quando solicitada aos moradores da área 
afetada e suas associações. 

§. 2° - Fica assegurada pelo órgão público competente a 
realização de audiência pública, antes da decisão final sobre o 
projeto, sempre que requerida, na forma da lei, pelos moradores 

• 	
e associações mencionadas no parágrafo anterior. 

CAPÍTULO II 
DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Art. 160 - O Poder Municipal disciplinará as atividades 
econômicas desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto 
aos estabalecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
Similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - conceder e renovar licenças para instalação 
funcionamento; 

II - fixar horários e condições de funcionamento; 
III - fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir 

que não se tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar 
da população; 

IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 
V - regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais 

instrumentos de publicidade; 
VI - normatizar o comércio regular, o comércio ambulante 

por pessoa física e jurídica nas vias e logradouros públicos e 
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LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 1° A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 
• 	 § 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3° O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 4° Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
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VI - proteger, recuperar e valorizar o património cultural, paisagístico, 

bem como o meio ambiente natural ou construído da cidade; 

VII - estabelecer o regramento das características de aproveitamento, 

dimensionamento e ocupação de lotes e glebas de forma compatível aos objetivos e diretrizes 

desta lei, introduzindo a paisagem urbana como critério de composição do sistema edificado; 

VIII - promover ações de melhoria da paisagem urbana nos espaços 

públicos, em especial o enterramento do cabeamento aéreo, a arborização urbana, o 

alargamento, qualificação e manutenção de calçadas, em atendimento às normas de 

acessibilidade universal, dentre outras medidas que contribuam para a promoção da cultura da 

sustentabil idade e garantam o direito à cidade; 

IX - ordenar a inserção de anúncios nos espaços públicos, proibindo a 

publicidade, em atendimento aos objetivos expressos nesta lei; 

X - incentivar a recuperação da paisagem degradada; 

XI - assegurar a proteção da paisagem rural; 

XII - incentivar ações públicas e privadas de recuperação, restauração e 

manutenção de fachadas e passeios públicos em áreas degradadas. 

Parágrafo único. Para contribuir na orientação das ações públicas e 

privadas relacionadas ao ordenamento da paisagem, a Prefeitura poderá elaborar Plano de 

Ordenamento da Paisagem do território municipal, considerando, quando for o caso, as 

determinações previstas nesta lei, de forma articulada com os municípios vizinhos. 

I - parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

II - Imposto Predial e Territorial Urbano Progressivo no Tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública. 

Parágrafo único. (VETADO) 

Subseção I 

Do Âmbito de Aplicação 

Art. 91. Para aplicação dos instrumentos indutores da função social da 

propriedade, são consideradas passíveis de aplicação dos instrumentos indutores do uso social 

CAPÍTULO III 

DOS INSTRUMENTOS DE POLÍTICA URBANA E DE 

GESTÃO AMBIENTAL 

Art. 89. Os instrumentos de política urbana e gestão ambiental serão 

utilizados para a efetivação dos princípios e objetivos deste Plano Diretor Estratégico. 

Parágrafo único. As intervenções no território municipal poderão 

conjugar a utilização de dois ou mais instrumentos de política urbana e de gestão ambiental, 

com a finalidade de atingir os objetivos do processo de urbanização previsto para o território. 

Seção I 

Dos Instrumentos Indutores da Função Social da Propriedade 

Art. 90. O Executivo, na forma da lei, poderá exigir do proprietário do 

solo urbano não edificado, subutilizado, ou não utilizado, que promova seu adequado 

aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de: 



da propriedade os imóveis não edificados, subutilizados, ou não utilizados localizados nas 

seguintes partes do território: 

1- Zonas Especiais de Interesse Social 2, 3 e 5; 

II - no perímetro da Operação Urbana Centro; 

III - áreas de influência dos Eixos de Estruturação da Transformação 

Urbana; 

IV - nos perímetros e perímetros expandidos das Operações Urbanas 

Consorciadas; 

V - nos perímetros das Subprefeituras da Sé e da Mooca; 

VI - nas Macroáreas de Urbanização Consolidada e de Qualificação da 

Urbanização; 

VII - na Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana, 

exclusivamente para glebas ou lotes com área superior a 20.000m 2  (vinte mil metros 

quadrados); 

VIII - em todas as áreas do perímetro urbano, definidas como tal no 

Mapa 2A, nas quais não incide o IPTU, ressalvadas as áreas efetivamente utilizadas para a 

exploração agrícola, pecuária, extrativa vegetal ou agroindustrial e as exceções previstas nos 

arts. 92 e 94. 

Art. 92. São considerados imóveis não edificados os lotes e glebas com 

área superior a 500m 2  (quinhentos metros quadrados), com coeficiente de aproveitamento 

utilizado igual a O (zero). 

§ 1° As obrigações estabelecidas por esta lei aos proprietários de 

imóveis caracterizados no "caput" não serão aplicadas enquanto o terreno não tiver acesso à 

infraestrutura básica, assim definida pela legislação federal de parcelamento do solo urbano, 

ressalvados os casos em que os equipamentos urbanos ali estabelecidos possam ser exigidos 

no processo de licenciamento. 

§ 2° A tipificação estabelecida no "caput" se estende aos lotes com 

metragem inferior a 500m 2  (quinhentos metros quadrados), quando: 

a) originários de desmembramentos aprovados após a publicação desta 

lei; ou que, 

b) somados a outros contíguos do mesmo proprietário perfaçam área 

superior a 5001112  (quinhentos metros quadrados). 

Art. 93. São considerados imóveis subutilizados os lotes e glebas com 

área superior a 500m 2  (quinhentos metros quadrados) que apresentem coeficiente de 

aproveitamento inferior ao mínimo definido nos Quadros 2 e 2A anexos. 

Art. 94. Ficam excluídos das categorias de não edificados ou 

subutilizados os imóveis que: 

I - abriguem atividades que não necessitem de edificação para suas 

finalidades, com exceção de estacionamentos; 

II - integrem o Sistema Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres, forem classificados como ZEPAM ou cumpram função ambiental relevante; 

III - forem classificados como ZEPEC, tombados, ou que tenham 

processo de tombamento aberto pelo órgão competente de qualquer ente federativo, ou ainda 

cudo potencial construtivo tenha sido transferido; 

IV - estejam nestas condições devido a impossibilidades jurídicas 

momentaneamente insanáveis pela simples conduta do proprietário, e apenas enquanto estas 

perdurarem. 

Parágrafo único. As exceções previstas no "caput" serão 

regulamentadas pelo Poder Executivo, considerando os princípios e objetivos desta lei. 

Art. 95. São considerados imóveis não utilizados aqueles com 

coeficiente de aproveitamento utilizado igual ou superior ao coeficiente de aproveitamento 

mínimo definido nos Quadros 2 e 2A anexos e que tenham, no mínimo, 60% (sessenta por 

cento) de sua área construída desocupada por mais de 1 (um) ano ininterrupto. 

§ 1° Quando se tratar de edificação constituída por unidades autónomas 

para fins residenciais ou não residenciais, a não utilização será aferida pela desocupação de 

pelo menos 60% (sessenta por cento) dentre elas, também pelo prazo de 1 (um) ano. 

§ 2° A desocupação dos imóveis poderá ser comprovada, por meio de 

consulta às concessionárias, pela não utilização ou pela interrupção do fornecimento de 

serviços essenciais como água, luz e gás. 

§ 3° A classificação do imóvel como não utilizado poderá ser suspensa 

devido a impossibilidades jurídicas momentaneamente insanáveis pela simples conduta do 

proprietário, e apenas enquanto estas perdurarem, conforme regulamentação do Poder 

Executivo. 
-4 
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§ 4" A instalação e operação de helipontos fica condicionada à 

apresentação do Estudo e Relatório de Impacto de Vizinhança - EIV/RIV. 

CAPÍTULO VI 

DO SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS, 

ÁREAS VERDES E ESPAÇOS LIVRES 

Art. 265. O Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços 

Livres é constituído pelo conjunto de áreas enquadradas nas diversas categorias protegidas 

pela legislação ambiental, de terras indígenas, de áreas prestadoras de serviços ambientais, das 

diversas tipologias de parques de logradouros públicos, de espaços vegetados e de espaços não 

ocupados por edificação coberta, de propriedade pública ou particular. 

§ 1° A organização das áreas protegidas, espaços livres e áreas verdes 

como Sistema compete ao Executivo, ouvidos os órgãos estaduais e federais, e se configura em 

estratégia de qualificação, de preservação, de conservação, de recuperação e de ampliação das 

distintas tipologias de áreas e espaços que o compõe, para as quais está prevista nesta lei a 

aplicação de instrumentos de incentivo. 

§ 2° O conjunto de áreas protegidas, espaços livres e áreas verdes 

referidos no "caput" deste artigo é considerado de interesse público para o cumprimento de 

funcionalidades ecológicas, paisagísticas, produtivas, urbanísticas, de lazer e de práticas de 

sociabilidade. 

§ 3° Para a implementação do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, 

Espaços Livres e Áreas Verdes, além de recursos orçamentários, deverão ser utilizados 

prioritariamente recursos do Fundo Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável - FEMA, em especial os oriundos do Termo de Compromisso Ambiental - TCA, 

aplicado na hipótese de manejo da vegetação, nos termos definidos nesta lei e pela legislação 

específica. 

Art. 266. São componentes do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, 

Áreas Verdes e Espaços Livres: 

I - áreas públicas: 

a) Unidades de Conservação de Proteção Integral que compõem o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação; 

b) parques urbanos; 

c) parques lineares da rede hídrica; 

d) outras categorias de parques a serem definidas pelo Executivo; 

e) espaços livres e áreas verdes de logradouros públicos, incluindo 

praças, vias, vielas, ciclovias, escadarias; 

f) espaços livres e áreas verdes de instituições públicas e serviços 

públicos de educação, saúde, cultura, lazer, abastecimento, saneamento, transporte, 

comunicação e segurança; 

g) espaços livres e áreas verdes originárias de parcelamento do solo; 

h) Áreas de Preservação Permanente inseridas em imóveis de 

propriedade pública; 

i) cemitérios públicos; 

II - áreas privadas: 

a) Unidades de Conservação de Uso Sustentável; 

b) Áreas de Preservação Permanente inseridas em imóveis privados; 

c) espaços livres e áreas verdes de instituições e serviços privados de 

educação, saúde, cultura, lazer, abastecimento, saneamento, transporte, comunicação, 

segurança e cemitérios; 

d) espaços livres e áreas verdes com vegetação nativa em estágio 

avançado em imóveis residenciais e não residenciais isolados; 

e) espaços livres e áreas verdes com vegetação nativa em estágio 

avançado em imóveis residenciais e não residenciais em condomínios; 

I) clubes de campo; 

g) clubes esportivos sociais; 

h) cemitérios particulares; 

i) sítios, chácaras e propriedades agrícolas; 

III - terras indígenas: 

a) terras indígenas homologadas; 

b) terras indígenas delimitadas pela FUNAI em análise no Ministério da 

Justiça. 

Seção I 

Dos Objetivos e Diretrizes do Sistema de Áreas Protegidas, 

Áreas Verdes e Espaços Livres 

Art. 267. São objetivos do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas 

Espaços Livres: 

I - proteção da biodiversidade; 

II - conservação das áreas prestadoras de serviços ambientais; 



III - proteção e recuperação dos remanescentes de Mata Atlântica; 

IV.. qualificação das áreas verdes públicas; 

V - incentivo à conservação das áreas verdes de propriedade particular; 

VI - conservação e recuperação dos corredores ecológicos na escala 

municipal e metropolitana; 

VII - cumprimento das disposições do Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação. 

Art. 268. São diretrizes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

XII - controlar as espécies vegetais e animais invasoras e a presença de 

animais domésticos errantes em beneficio da fauna silvestre; 

XIII - adotar mecanismos de compensação ambiental para aquisição de 

imóveis destinados à implantação de áreas verdes públicas e de ampliação das áreas permeáveis; 

XIV - condicionar o parcelamento e utilização de glebas com maciços 

arbóreos significativos à averbação prévia da área que os contém, podendo esta ser doada para 

a implantação de área verde pública ou gravada como RPPN, quando seu valor biológico 

assim o justificar; 

Espaços Livres: 

I - ampliar a oferta de áreas verdes públicas; 

II - recuperar os espaços livres e as áreas verdes degradadas, incluindo 

solos e cobertura vegetal; 

III - recuperar áreas de preservação permanente; 

IV - implantar ações de recuperação ambiental e de ampliação de áreas 

permeáveis e vegetadas nas áreas de fundos de vale e em cabeceiras de drenagem e planícies 

aluviais indicadas na Carta Geotécnica, em consonância com o Programa de Recuperação de 

Fundos de Vale; 

V - promover interligações entre os espaços livres e áreas verdes de 

importância ambiental regional, integrando-os através de caminhos verdes e arborização 

urbana; 

VI - compatibilizar, nas áreas integrantes do sistema, os usos das áreas 

verdes com a conservação ambiental; 

VII - estimular parcerias entre os setores público e privado para 

implantação e manutenção dos espaços livres e áreas verdes; 

VIII - implementar instrumentos de incentivo à conservação de espaços 

livres e de áreas verdes particulares previstos no Estatuto da Cidade e na legislação ambiental; 

IX - incentivar e apoiar a criação de Reservas Particulares do 

Patrimônio Natural - RPPN municipal; 

X - utilizar as áreas remanescentes de desapropriação para ampliação de 

espaços livres e áreas verdes públicas, quando não for viável seu aproveitamento para projetos 

de interesse social; 

XI - estruturar mecanismos de proteção à biodiversidade, em 

consonância aos preceitos da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Biodiversidade e 

ao Plano Municipal de Estratégias e Ações Locais pela Biodiversidade da Cidade de São 

Paulo; 

XV - compensar os proprietários ou detentores de posse justa e de boa 

fé, de áreas com ecossistemas prestadores de serviços ambientais e áreas de soltura de animais 

silvestres; 

XVI - conservar áreas permeáveis, com vegetação significativa em 

imóveis urbanos e proteção da paisagem; 

XVII - apoiar e incentivar a agricultura urbana nos espaços livres; 

XVIII - priorizar o uso de espécies nativas e úteis à avifauna na 

arborização urbana; 

XIX - aprimorar a gestão participativa das Unidades de Conservação e 

dos Parques Urbanos e Lineares; 

XX - compatibilizar a proteção e recuperação das áreas verdes com o 

desenvolvimento socioambiental e com as atividades econômicas, especialmente as de 

utilidade pública. 

Seção II 

Das Áreas de Preservação Permanente 

Art. 269. Área de Preservação Permanente - APP são as porções do 

território, protegida nos termos da legislação federal específica, revestida ou não com 

cobertura vegetal, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a permeabilidade 

do solo, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e 
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§ 1" A delimitação das Áreas de Preservação Permanente'Idever 	2 
o 

obedecer aos limites fixados pela norma federal específica. 

§ 2° As intervenções em Área de Preservação Permanent 

poderão ser admitidas nos casos de interesse social, utilidade pública ou baixo im 

acordo com a norma federal específica. 

flora, o solo e de assegurar o bem-estar das populações humanas. 
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Art. 270. Os projetos urbanos e planos que envolvam intervenções em 

Áreas de Preservação Permanente, em áreas urbanas consolidadas, deverão apresentar estudo 

técnico que demonstre a manutenção e/ou recuperação das funções socioambientais dessas 

áreas, cuja abrangência deverá ser regulamentada por norma específica. 

§ I" O Executivo deverá regulamentar o escopo mínimo do estudo 

referido no "caput", podendo exigir, de acordo com a escala, dimensão e caráter da 

intervenção, os seguintes aspectos: 

I - a caracterização socioambiental da bacia ou sub-bacia hidrográfica 

em que está inserida a APP, incluindo passivos e fragilidades ambientais; 

II - a especificação e a avaliação dos sistemas de infraestrutura urbana e 

de saneamento básico implantados, de outros serviços e equipamentos públicos e proposta de 

implantação e complementação desses sistemas; 

III - a identificação das unidades de conservação e demais áreas 

protegidas na área de influência direta da ocupação; 

IV - o mapeamento do uso do solo na bacia ou sub-bacia em que está 

inserida a APP; 

V - a identificação das áreas consideradas de risco de inundações e de 

movimentos de massa, tais como deslizamento, queda e rolamento de blocos, corrida de lama, 

e outras definidas como de risco geotécnico; 

VI - a indicação das faixas ou áreas em que devem ser resguardadas as 

características ou as funções ecossistêmicas típicas da Área de Preservação Permanente, com a 

devida proposta de recuperação de áreas degradadas, e daquelas não passíveis de 

regularização; 

VII - a avaliação dos riscos socioambientais; 

VIII - a identificação das demandas e expectativas da população do 

entorno com relação às possibilidades de uso e fruição dessas áreas e a indicação de formas de 

participação; 

IX - a indicação de áreas para a realocação da população afetada pelas 

obras, em especial aquela de baixa renda; 

X - a demonstração da melhoria das condições de sustentabilidade 

urbano-ambiental e de habitabilidade dos moradores a ser promovida pela intervenção; 

XI - a demonstração de garantia de acesso livre e gratuito pela 

população aos corpos d'água, sempre que possível. 

§ 2" Os projetos urbanos de que trata o § 1° deverão priorizar a 

implantação de parques lineares, como intervenção de caráter socioambiental e interesse 

público, compatível aos regimes de inundação das várzeas. 

§ 3° A regularização fundiária de assentamentos urbanos somente será 

permitida em estrita obediência aos arts. 64 e 65 da Lei Federal n° 12.651, de 2012, ou lei que 

vier a sucedê-la. 

Art. 271. As intervenções em APP, bem como as estratégias para a 

proteção dessas áreas, devem estar articuladas com os objetivos referentes à Rede Hídrica 

Ambiental, estabelecidos no art. 25 e no Programa de Recuperação de Fundos de Vale, 

estabelecido no art. 272. 

Parágrafo único. Decreto do Executivo regulamentará a intervenção e 

supressão de vegetação em APPs em áreas urbanas consolidadas, considerando as 

funcionalidades ambientais dessas áreas e estabelecendo condicionantes para o seu 

licenciamento e compensação ambiental. 

Seção III 

Do Programa de Recuperação de Fundo de Vales 

Art. 272. O Programa de Recuperação de Fundos de Vale é composto 

por intervenções urbanas nos fundos de vales, articulando ações de saneamento, drenagem, 

implantação de parques lineares e urbanização de favelas. 

Parágrafo único. São objetivos do Programa de Recuperação 

Ambiental de Fundos de Vale: 

I - ampliar progressiva e continuamente as áreas verdes permeáveis ao 

longo dos fundos de vales, criando progressivamente parques lineares e minimizando os 

fatores causadores de enchentes e os danos delas decorrentes, aumentando a penetração no 

solo das águas pluviais e instalando dispositivos para sua retenção, quando necessário; 

II - promover ações de saneamento ambiental dos cursos d'água; 

III - mapear e georreferenciar as nascentes; 

IV - priorizar a construção de Habitações de Interesse Social para 

reassentamento, na mesma sub-bacia, da população que eventualmente for removida; 

V - integrar na paisagem as áreas de preservação permanente Cryntas 

demais áreas verdes, públicas e privadas, existentes na bacia hidrográfica; 	 — 

VI - aprimorar o desenho urbano, ampliando e articulando os 

de uso público, em especial os arborizados e destinados à circulação e bem-es 

g c_ 

pedestres; 
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PROJETO DE LEI 01-00448/2012 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Dispõe sobre a criação do Parque Linear e Esportivo Porto Velho, Subprefeitura 
Capela do Socorro, e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica criado na Cidade de São Paulo, o Parque Linear e Esportivo Porto 
Velho, localizado em uma área de 750 mil metros quadrados, entres a Estrada do 
Barro Branco, vista frontal, Estrada do Schimidt, vista lateral direita, e a Rua Três 
Corações, vista lateral esquerda, com fundo para a Represa Bilings, Subprefeitura 
Capela do Socorro, São Paulo, São Paulo. 
Art. 20  - A área destinada à criação do parque é considerada Área de proteção 
Permanente, embora degradada pela ação humana, pois durante anos parte de seu 
solo arenoso serviu como porto de onde se retirou areia, outra parte serviu como 
depósito de entulho entre outros dejetos. 
Art. 30  - A criação do Parque Linear e Esportivo Porto Velho tem os seguintes 
objetivos: 
I - preservar e inserir espécies faltantes da fauna e a flora existente naquela fração 
pertencente à Mata Atlântica; 
II - preservar o patrimônio natural; 
III - preservar a permeabilidade do solo; 
IV - promover a prática de esporte com a construção de quadras e campos de 
futebol; 

g 	•■ 	t 	k 

V- Promover o lazer com a colocação de play ground; delimitação dá trilhas para 
caminhadas e aparelhos para exercícios físicos. 
Art. 40  - Fica vedado no interior do parque promover qualquer atividade que tenha 
potencial degradado do meio ambiente. 
Art. 50  - Para fins de implementação da presente lei, o poder executivo municipal 
promoverá, se necessário for, a afetação da propriedade descrita ,  no artigo 1 0, 
transformando-a em área pública municipal, na forma da lei. 
Art. 60  - As despesas com a execução desta lei correrão por .  Conta das 'dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das sessões. Às Comissões competentes." e 

r - 
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	 São Paulo, 17 de dezembro de 2014. 

36- 0071212014 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça e 

• 
Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos 

do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa 

Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 533/2014, de autoria 

dos Vereadores Gilberto Natalini, Roberto Tripoli, Aurélio Nomura, Eliseu Gabriel,. 

Nabil Bonduki, Abou Anni, José Police Neto, Ricardo Young, Mário Covas Neto, 

Andrea Matarazzo e Toninho Vespoli, que "DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA PARA FINS 

DE DESAPROPRIAÇÃO O TERRENO SITUADO ENTRE AS RUAS DAVID PERES E SALVADOR DALI, 

FAZENDO MARGEM COM A REPRESA BILLINGS, NO BAIRRO JARDIM APURÁ, PARA CRIAÇÃO DO 

PARQUE DOS BÚFALOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. • 
• 

Anexo: Cópia do requerimento. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4746 www.camara.sp.gov.br  
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Carmen Cristina Malavazzi 
RF. 11.197 . SOP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Sr. Presidente, 

Solicito a V. Exa. o encaminhamento ao Poder Executivo de pedido de 
informação para saber com relação ao projeto de lei n° 0533/14, que declara de utilidade 
pública para fins de desapropriação o terreno situado entre as Ruas David Perez e Salvador 

• Dali, fazendo margem com a Represa Billings, no bairro Jardim Apurá, para fins de criação 
do "Parque dos Búfalos": 

1. Os dados apresentados no projeto são suficientes para a identificação da 
área? Em caso negativo, qual a correta identificação? 

2. A área indicada possui vocação para abrigar o pretendido "Parque dos 
Búfalos"? 

3. A área indicada já foi objeto de decreto expropriatório? 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento 
desta Comissão no projeto de lei n° 0533/14 e saliento a importância de se enviar, junto ao 
ofício de praxe, cópia do projeto de lei, bem como da folha deste pedido. 

• 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

GOULART 
Presidente da Comissão de Constituição, Justi 

i/ 

(e Legislação Participativa 

Palácio Ancitieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.cannara.so.00v.br  
IF-p10533-14. I 
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GABINETE DO PREFEITO 

0A-cio J. J. 1. no 066(1‘ 
Ref.: OF. SGP-12 n° 00712/2014 

Senhor Presidente 

p5o Patd, 
São Paulo, De` de 	 de 2015. 

DOCREC 

131/2015 

Folha c'""""7"3" 84"—L------diS•  

Processo ri° s 	/17 
Fábio de Castro Paiva 
Reg. 11.120 

Em atendimento ao pedido de subsídios constante do 

ofício em epígrafe, transmito a essa Presidência, por cópia, as informações 

prestadas pela Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente relativas ao 

Projeto de Lei n° 533/14, de autoria dos Vereadores Gilberto Natalini e outros, 

que objetiva declarar de utilidade pública para fins de desapropriação o terreno 

situado entre as ruas David Peres e Salvador Dali, no Bairro Jardim Apurá, para 

criação do Parque dos Búfalos. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

  

Cft 

‘>.?' 

  

   

Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/L drs 
Resp 53-14 
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DECRETO N° 53.Ó08, DE 6 DE MARÇO DE 2012 

 

e 1 L ■ainpr 1 No a, Governo 
C 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 53008 

i 

, 	Pa Ye 1 of 
f.:•;st:',..,•;,  

Reg. 
 

11120 

rio o.rt 

M.S■álatO 

Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóveis particulares situados no Distrito de Pedreira, 
Subprefeitura de Cidade Ademar, necessários à implantação de parque municipal. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei e na conformidade do disposto nos artigos 5 0

, alínea "k", e 6° do Decreto-lei Federal n° 3.365, de 21 de , junho de 1941, 

DECRETA: 

Art. 1°. Ficam declarados de utilidade pública, para serem desapropriados judicialmente ou adquiridos 
mediante acordo, os imóveis particulares situados no Distrito de Pedreira, Subprefeitura de Cidade Ademar, 
necessários à implantação de parque municipal, contidos na área de 994.613,15m 2  (novecentos e noventa e 
quatro mil, seiscentos e treze metros e quinze decímetros quadrados), compreendendo-as áreas e 
perímetros abaixo discriminados, indicados na planta P-31.596-A0, do arquivo do Departamento de 
Desapropriações, cuja cópia se encontra juntada à fl. 10 do processo administrativo n° 2011-0.212.843-7: 

I - área 1, com 295.288,34m2  (duzentos e noventa e cinco mil, duzentos e oitenta e oito metros e trinta e 
quatro decímetros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-9-10-11-12-13-14-15-16-17-18-19- 
20-21-22-23-24-25-26-27-28-29-30-31-32-33-34-1; 

II - área 2, com 699.324,81n? (seiscentos e noventa e nove mil, trezentos e vinte e quatro metros e oitenta e 
um decímetros quadrados), delimitada pelo perímetro 35-36-37-38-39-40-41-4243-44-45-46-47-48-49-50- 
51-52-53-54-55-56-57-58-59-60-61-62-63-64-65- 66-67-68-69-70-71-72-73-74-75-76-77-78-79-80-81-82-83- 
84-85-86-87-88-89-90-91-92-93-35. 

Art. 2°. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das dotações próprias, 
consignadas no orçamento de cada exercício. 

• Art. 3°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2012, 459° dá fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 

NELSON HERVEY COSTA, SeCretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de março de 2012. . 

Voltar J 	1pj
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DECRETO N° 54.680, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2013 

Revoga o Decreto n° 53.008, de 6 de março de 2012. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, 

C 
Art. 1° Fica revogado, em todos os seus termos, o Decreto n° 53.008, de 6 de março de 2012, que declarou 
de utilidade pública, para desapropriação, imóveis particulares situados no Distrito de Pedreira, necessários - 
à implantação de parque municipal. 

Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de dezembro de 2013, 460° da fundação de São 
Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

JOSÉ FLORIANO DE AZEVEDO MARQUES NETO, Secretário Municipal de Habitação 

RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 

ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de dezembro de 2013. 
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DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA 

ÁREA PROPOSTA PARA IMPLANTAÇÃO DO PARQUE JARDIM APURÁ 

JUSTIFICATIVA 

8111. 	100 Itã  -q02  
O presente trata da criação do decreto de utilidade pública de área para implantar o Parque Járdim 	"14, 

Apura. 

A área em questão é dominada nas suas bordas por vegetação - riparia antropizada/ ou em 
regeneração, esta formação "Sistema Tampão" é de suma importânCia para regular e filtrar o fluxo d'água 

(superficiais ou sub-superficiais) e de sedimentos que levam consigo nutrientes entre as áreas mais altas 

da bacia hidrográfica e o reservatório Billings. 

Esta região também é de grande importância como berçário para a Avifauna, esta formação 

riparia é amplamente utilizada por diversas espécies aquáticas como: Biguatinga - Anhinga anhinga; 
• Savacu — Nycticoraic nycticorax; Biguá —• Phalacrocérax brasilianus; Irerê — Dendrocygna: viduata; 
Garça-branca-pequena — Egretta thula; Garça-branca-grande — Ardea Alba; Frango-d'agua — 
Gallinula galeata, entre outras. 

Há extensão da área, englobando toda a porção ainda livre, visa justamente aproveitar a 

oportunidade de manter a área verde permeável, dando mais alternativa de lazer e ainda, preservar o 

cenário local do Distrito Pedreira que é constituído de remanescentes de matas e recursos hídricos 

abundantes. É preciso também recuperar e preservar as cabeceiras e margens dos cursos d'água, 

•mediante a criação de faixas de vegetação ao longo de seus percursos e manter intacta o restante da 

vegetação existente.' 

De acordo com zoneamento constante no Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de 

Cidade Ademar (Lei Municipal, n 2  13.885/04), as áreas citadas se enquadram nas seguintes 

classificações: 

Art 1 O Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Cidade Ademar estabelece 'os objetivos 

para o desenvolvimento urbano e ambiental, visando à preservação e à manutenção dos elementos 

referenciais da paisagem local, à promoção do desenvolvimento urbano ambiental auto-sustentável e 

correção dos desequilibrios observados no uso e ocupação do solo, por meio das seguintes diretrizes: 

I. preservar o cenário local constituído de recursos hídricos abundantes e dos mananciais da 

represa Billings, que marcam de maneira impar, a paisagem desta região; 

II. promover a recuperação, conservação e requalificação das margens dos córregos e dos 

remanescentes de matas; 

SVMA — Papel Reciclado é cOnstimo sustentável — Comitê Murlicipal,de Mudanças Climáticas e 

Eco-economia - Código 512900040040009 fica 
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promover a requalificação da ocupação existente, regulamentando o uso e ocupação do solo, 

combatendo a ocupação em áreas de risco e levando em consideração as questões de moradia de 

interesse social e a complementação de equipamentos sociais de educação e saúde e de transportes 
públicás; 

IV. promover gestões junto aos órgãos municipais e estaduais competentes, visando à 

recuperação das águas e margens da represa, por meio da preservação de faixa de vegetação ao longo 

de suas margens, bem corno a requalificação dos usos, para torná-la uma das reservas de 

abastecimento de água para O município' de São Paulo; 

V. preservar e manter protegidas as cabeceiras e margens dos cursos d'água, mediante a 
criação de faixas de vegetação ao longo de seus percursos; 

, 	. 
VI: buscar a redução dos índices de violência observados na região, por meio de ações que 

corrijam os desequilíbrios sociais; 

VII. valorizar as potencialidades da paisagem local, promovende o desenvolvimentá sustentável, 

incluindo a educação ambiental nas ações referentes ao meio físico e social para a implantação de 
políticas públicas e de fomento ao turismo. 

Art. 7g -... "Ficam estabelecidos por este Plano Regional Estratégico, novos parques, parques lineares, 
recuperação de áreas verdes e de áreas degradadas..." 

VI. Parque Bandeirantes e Parque Apurá, contíguos às áreas de ZEIS, que deverão atender às 
seguintes diretrizes: 

a) constituir-se em uma extensão da APP (Área de Preservação Permanente) da represa Billings 

e em um espaço de transição entre as áreas destinadas as ZEIS e a represa; 
b) proteger a vegetação existente que se encontra em estágio inicial de regeneração; , 
c) promover atividades de lazer e recreação à população local. 

ZEPAM - Zona Especial de Preservação Ambiental; 

Art. 32 — Ficam enquadradas como Zonas Especiais de Preservação Ambiental — ZEPAM, as 

seguintes áreas localizadas no Distrito Pedreira na.Macrozona de Proteção Ambiental: 

1. ZEPAM/01 - Parque Mar Paulista; 

II ZEPAM/02 - Parque Bandeirantes; 

ZEPAM/03 - Parque Apurá; 

SVMA — Papel Reciclado é consumo sustentável.— Comité Municipal de Mudanças Climáticas é 

Eco-economia . - Código 5129000400400139 fica 
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IV ZEPAM/04 Parque Sete Campos: 

V. ZEPAM/05 - Parque do Aterro do ltatinga; 

VI. ZEPAM/06 - Parque da Pedreira. 

Parque Bandeirantes Parque Apura 

tio 
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Figura 1 Destaque do zoneamento de uso e Ocupação 
do Solo - P.R.E. -lei 13.885/2004 

Figura 2: Destaque da do zoneamento da rede estrutural 
Hídrica Ambiental - P.R.E. - Lei 13.885/2004 
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ZEIS - Zonas Especiais de Interesse Social 

Art. 33 - Para as Zonas Especiais de Preservação Ambiental - ZEPAM são estabelecidos os 

seguintes objetivos: 

I. Recuperar as áreas de proteção ambientai que sofreram intervenções antro/Dicas e estão degradadas: 

II. Recuperar e repor as áreas de mata ao longo das margens da represa: 

III. Requalificar os espaços ocupados impropriamente nas faixas de proteção ambiental, recuperando-se 

as bordas e matas ciliares. restabelecendo a qualidade das águas. 

SVMA — Papel R eçiclado é comionu sustentávei — Comitê Municipal de Mudanças CtImaticas e 
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§ 1Q - Deverão ser incentivados na ZEPAM a instalação de serviços e comércio de apoio ao lazer 

- náutico, clubes esportivos e instituições de ensino de cunho ambiental, obedecendo-se os índices 

te. urbanísticos e parâmetros de uso e ocupação do solo estabelecidos neste PRE e na Parte III desta Lei. 	Q-1.- • (440 4, Pelos motivos expostos, justifica-se a implantação do parque municipal na área por não contrariar 
 

414,  • ,9 

SVMA Papel Reciclado e consumo sustentável — Comité Municipal de Mudanças Climáticas e 

Eco-economia - Cedigo 5129000400 ,10009 fica 

as diretrizes previstas tanto no PDE quanto no PRE e por estabelecer um elemento de proteção que 
'G 

exercerá papel fundamental de preservação de remanescentes de mata. 
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P448:9  ASSUNTO: 	Referente ao Projeto de Lei n° 533/14, de autoria do G  

legislativo, que declara de utilidade pública para fins de 
desapropriação o terreno situado entre as ruas David Peres e Salvador 
Dali, fazendo margem com a Represa Billings, no Bairro Jardim Apurá, 
para a criação do Parque dos Búfalos. 

DEPLAN-G 
Sra. Diretora em exercício, 

Cuida o presente processo da analise do Projeto de 

Lei n ° 533/14, de autoria do legislativo, que declara de utilidade pública 

para fins de desapropriação o terreno situado entre as ruas David Peres 

e Salvador Dali, fazendo margem com a Represa Billings, no Bairro 

Jardim Apurá, para a criação do Parque dos Búfalos. 

No que tange ,as atribuições da referida divisão, 

respondemos o questionamento de fls. 03: 

1- Devido à imprecisão da localização geográfica 

111 	da área descrita no referido Projeto de' Lei não é possível a

•identificação correta da área sendo necessária uma descrição do 

perímetro e elaboração de planta para subsidiar o referido PL. 

1.0- Para o local DEPLAN-4 concluiu a elaboração 

de elementos técnicos para a Declaração de Utilidade Pública, 

publicado sob o n° 53.008/2012 com descrição completa do seu 

perímetro indicados na planta P-31.596-A0(fls. 10 e 11), para a 

implantação de parque municipal no distrito Pedreira, o qual foi 

revogado pelo Decreto n° 54.680/2013(fls.12). 

Rua do Paraíso, n°387, 4° andar, Paraíso, São Paulo, SP - CEP: 04103'-000, Fones.: 3283.0846 
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2- Anexamos ao presente a justificativa (fls. 13 ai 147_, 
para publicação do Decreto de Utilidade Pública de n 53.008/2012 para 

implantação do Parque Jardim Apurá (Parque dos Búfalos). 

2.a- Observamos que de acordo com o atual Plano 

Diretor Estratégico, Lei Municipal n° 16.050, publicado em 1°-8-2014, o 

zoneamento para a área é definido como ZEPAM e ZEIS-4. ( fls. 17 e 18) 

3- A área objeto do presente Projeto de Lei foi objeto 

de Decreto de Utilidade Pública de n° 53.008/2012, o qual foi revogado 

pelo decreto de n° 54.680/2013 

Sugerimos o encaminhamento do presente a 

DEPLAN-1 para complementação das informações. 

Thiago 	nvaldo dos Santos 
Coórdenador de Patrimônio 

Ambiental 
SVMA / DEPLAN-4 

Marc Ila C 	liacci 
Diretora de Pa rimônio 

Ambiental 
SVMA / DEPLAN-4 

São Paulo,12. de janeiro de 2015 

Rua do Paraíso, n°387, 4° andar, Paraíso, São Paulo, SP - CEP: 04103-000, Fones.: 3283.0846 
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 Públicas 

ASSUNTO: referente ao Projeto de lei n°533;14 de autoria de legislativo, que 

declara de utilidade publica para fins de desapropriação .o terreno situado entre 

as Ruas David Peres e Salvador Dali, fazendo margem com a Represa Billings, 

no Bairro Jd. Apura, para a criação do parque dos Búfalos, e da outra•

providencias. Subsídios. 

DEPLAN-1 

Sra. Diretora 

Encaminho o presente solicitando fornecer as informações pertinentes a área 

em questão conforme sugerido por DEPLAN-4, observando porém, o prazo e a 

urgência que o caso requer. 

r 	 /2015. 

qub mAiNNI3 
Sociol. Elizab 	de Lourdes Avelino 

Diretora em exercício de Departamento de Planejamento Ambiental 
SVMA DEPLAN-G 

Ct/2015. 



• 

	 ekV-QçkTv /s..? 
‘io 	 Le ■ 	k,cJE 

O 

(0%  





• 

R Salvador Dali, 235 - Jardiin 
- J 

ip .  
melte 

;r
02014 DigitaIGI be 

4- © 2014 Google 

Data das ímegens. 613012014 

• 

'okit tude do ponto' dei' visão 

NPLA-e--4. Pecent, g`acc8 	 \lecNt5c.: 



II é 





Descrição (Nome e Distrito) • . criraetro NA 4.?i ilS 

Parques PDE 

___ 

1. Parque do Aterro ltatinga - Pedreira (ZEPAM/05) 
, 

Corresponde à região do aterro de Itatinga, estando compreendida entre as zonas AD 
ZMp/08 e AD ZMp/06, nos limites da ZEIS 1- SO 77 e ZEIS 4 - SO 22, limitrofe também 
com a AD ZEPAM/04. (ver mapa 04), 

2006 

2012 Parques Lineares PDE 1. Córrego Pedreiras - Pedreira 
— 

Ao longo da faixa de APP do córrego de mesmo nome. 

Caminhos Verdes PDE 

1.Corrego do Zavuvus - Cidade Ademar Córrego Zavuvus 2006 
2. Av. Nossa Senhora do Sabara - Pedreira Av, Nossa Senhora do Sabará 2006 

3. Córrego do Cordeiro - Cidade Adernar Córrego do Cordeiro 2012 

Parques PR 

1. 	Parque Mar Paulista (fase 1) - Pedreira (ZEPAM/01) Faixa de 150 metros ao longo das margens da Represa do Rio Jurubatuba (Represa 
Billings), desde o Canal do Rio Jurubatuba até a Rua Rodrigues de Medeiros. 

2006 

2012 . 	Parque Mar Paulista (fase 2) - Pedreira (ZEPAM/01) Faixa de 150 metros ao longo da Represa do Rio Jurubatuba (Represa Billings). desde a 
Rua Rodrigues de Medeiros até a Estrada do Alvarenga com a Av. António Vieira 
Marcondes. 

. 	Parque Sete Campos - Pedreira (ZEPAM/04) Compreendida entre as margens da Represa Billings, as zonas AD ZEPAM/01, (Rua Bento 
José), AD ZMp/07, (Av. António Vieira Marcondes), parte da AD ZMp108, limite com a AD 
ZEPAMI05, (aterro de Rabina), limite da AD ZMp/06, limite da AD ZMp/02 e da AD 
ZCPp103. ( Ver mapa 04). 

2006 

. 	Parque da Pedreira - Pedreira (ZEPAM/06) 	 Compreendida entre as margens da Represa Billings e as zonas AD ZMp106 e AD ZMp/03, 
limitrofe com a AD ZEPAM/03 na Estrada do Alvarenga, excluirido-se a área 
correspondente a AD ZMp/05, que se encontra dentro de seus limites territohais. 

2006 

. 	Parque Bandeirantes  -  Pedreira (ZEPAM/02) Compreendida entre as margens da Represa Billings e as zonas AD ZMp102 (Rua Manoel 
Gutierrez Nagera, Rua David Perez, Av. das Garoupas), (ver mapa 04).  . 

2006 

. 	Parque Apura  -  Pedreira (ZEPAM/03) Compreendida entre  as  margens da Represa Billings  e a  zona AD ZMp -02 (rua da 
Independência, limite da ZEIS  4  - . S023, Estrada do Alvarenga), (ver mapa 04). 

2006 

Par ues Lineares PR q  

1. Parque Linear do Zavuvus - Cidade Adernar Ao longo do Córrego Zavuvus, iniciando-se junto à Linha de Transmissão, entre as Ruas 
Carlos Facchina e Tufi Mattar. até a Rua Rio Preto, seguindo o limite do rio. 

2006 

2. Parque Linear Porto Fluvial - Pedreira Faixa de 20 metros ao longo da divisa do terreno da Usina Piratininga. 2006 

APP Em termos gerais. a APP é definida por uma faixa de 15 metros do eixo de qualquer Rio ou córrego (para cada lado). — 

Ciclovias 

1. Cidade Ademar/ Pedreira Circuito do Parque da Pedreira; Ligação Terminal Intermodal de Santo Amaro e Porto 
Fluvial; Estrada Parque do Alvarenga - Av. Emerico Richter, Rua do Mar Paulista, Rua do 
Sossego, Estrada do Alvarenga; Rua do Mar Paulista, Rua Rodrigues de Medeiros, Estrada 
do Alvarenga; Binário Yervant Kissajikian. 

2006 

2. Cidade Ademar/ Pedreira Ligação Estrada do Alvarenga com Bairro Sete Praias; Ligação Estrada do Alvarenga com 
Parque Bandeirantes; Ligação Estrada do Alvarenga com Av. Alda; Circuito Parque do 
Aterro do ltatinga; Ligação Estrada do Alvarenga e Av. Cupecê; 

2012 

Via de Pedestres 1. Ligação Terminal fritem -iodai de Santo Amaro e Porto Fluvial - Pedreira 2006 

Caminho de Pedestres 1. Parque Mar Paulista - Pedreira: Av. Emerico Richter, Rua do Sossego ! Rua do mar Paulista. Rua Rodrigues de Medeiros) - Pedreira 	 . -' 	2006 
2. Circuito do Parque da Pedreira - Pedreira 2006 
3. Ligação Estrada do Alvarenga e Bairro Parque Bandeirantes - Pedreira: Rua Ling Mancinelli, Rua Dovide Perez, Av. das Garoupas, Rua dos 
Robalos, Rua Albino Bento. 

2012 

4. Ligação Estrada do Alvarenga e Bairro Sete Praias - Pedreira: Rua Professor Camilo Ashcár, Rua Dr. Jose Silvio de Camargo. 	 -., 2012 
5. Estrada do Alvarenga - Pedreira 	 ce--e, 2012 
6. Circuito do Parque do Aterro do ltatin a 	, 	— , 2012 

PLANO REGIONAL ESTRATÉGICO DA SUBPREFEITURA DE CIDADE ADEMAR - PRE-AD 
Quadro 01 do Livro XVI — Anexo à Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004 
REDE HÍDRICA AMBIENTAL 

Nota: a delimitação da Rede Hídrica Ambiental consta do MAPA 01 — Rede Hídrica Ambiental — Cidade Adernar. 
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Processo n° 5334 
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Reg. 11.120 

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO AMBIENTAL 

do P.A. 2014-0.356.353-1 

DEPLAN-G 
Senhora Diretora em Exercício: 

2 g • Folha de Informação n° 

Em 15/01/2015  
* -ManItiu awujv ictrts 

A.G P.P. - CAMA 

Trata o presente de Projeto de Lei n° 533 de 2014 de autoria do legislativo, que 
declara de utilidade pública para fins de desapropriação, terreno situado entre as Ruas 
David Peres e Salvador Dali, à margem da Represa Billings para criação do Parque dos 
Búfalos. 
Em resposta ao solicitado em fls. 03, temos a informar que os dados apresentados no PL 
são insuficientes para a identificação precisa da área. É necessária a descrição da área 
conforme a delimitação de seu perímetro com respectivá planta. 

Em verificação da área existente à Rua Salvador Dali, pelo Novo Plano Diretor 
Estratégico -PDE do Município de São Paulo (Lei Municipal n° 16.050/14) em seu 
Quadro n° 7, Parques Municipais Existentes e Propostos, enà Código AD 02, 
Subprefeitura Cidade Ademar, Distrito Pedreira, encontra-se para o local o 
Planejamento do Parque Urbano Jardim Apurá conforme fls. 22. 

No Decreto já Revogado n°53008/2012, de desapropriação, havia a Previsão de 
implantação de parque municipal paia a área em questão. Conforme fls.11, havia duas 
áreas (A1 e A2) que constituiriam o pretenso parque. - 

Conforme descrito em fls. 03- Ofício da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, o terreno esta.  situado entre as Ruas_David Peres e Salvador  
Dali. O que nos faz 	 ro osto exclui a área a noroeste da Rua David - 
Peres, a outrora Área...1. do .revogado Decreto n 	 embi-a-an o_querioNoysi_ 

ítraegico_o_parsue_proposto para o local Jardim Apura exclui ati_reg_l_g_ 
circunscreve a Area 2, conforme fls.22 apatárertilijeto deste novo Parque 
do Búfalo, parte em ZEIS e parte em ZEPAM). Portanto, em suma, o proposto PL .Para 
implantação do Parque dos Búfalos tem sua área inscrita, _segundo novo yin, no Parque. 
Jarãjâ-n purá_Salientamos_que.não foi definida no.PL a áreaslo,parque. -próposta. . 
. Em consulta ao Mapa Digital do Município de São Paulo 
(mapas.geosampa.prodam), no novo PDE, verificamos que a área em questão encontra-
se na Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental e ainda predominantemente em 
Macroárea de Controle e Qualificação Urbana e Ambiental e em trecho menor em 
Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana e Recuperação Ambiental. 

A área proposta no PL está dentro da Área de Proteção e Recuperação de .••••• 
Mananciais da Represa Billings. 

Conforme, fls. 23, Mapa 4A do novo PDE, a área contígua à Rua David Peres 
tem uso ZEIS 4 (Zona Especial de Interesse Social). Pela atual Lei de Uso e Ocupação 
do Solo, Plano Regional Estratégico (Lei Municipal n° 13.885/04) verifica-se que se 

. excetuando a ZEIS 4, o restante da área em pauta é indicada como Zona Especial de 

.Proteção Ambiental -ZEPAM. Lembra dp_çme_t_alZona_é_destina_ ç.va á..o 
prot "o do atrimônióiiii51eiial , como_principaist2e.sw remanescentes de 
Mata Atlântica e outras formações de vegetação nativa  arborização de rele "y_áncia 
arnlial,-vegetasão significativa altoíndice de pejw_abilidacle. :-a... existência de 
nascentes, entre outros que prestam relevantes serviços ambientais., produção de água e 
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regulação microclimática. Salientamos em fls., 24 imagem Google com Layer 
Hidrografia SMDU, quanto à existência no terreno de ampla área permeável com 
fragmentos de vegetação e corpos d'água. 

No entanto como já citado por DEPLAN 4, em Plano Regional Estratégico - 
PRE - Cidade Ademar (Lei Municipal n°13885/04) , a área citada em PL, conforme  
Quadro 01 - Rede Hídrica Ambiental, em fls. 27, e respectivo Mapa 01, fls 25 e 
Mapa04- Uso e Ocupação de SOlo, fls.26,tertLemparte  da referida área_g_preyiLuto—à  'Parque  Apurá - Pedreira (ZEPAM/03) e_restante da área_em-ZEIS-4,vide...fls25..e.26- Enquanto já fora da área do PL, mas no interior da , Área 1, citada acima (Decreto n° 
53.008/2012' - REVOGADO), é previsto o Parque Bandeirantes 
Pedreira(ZEPAM/02). Ambos parques tinham previsão de Meta paras 2006. 

Conforme já informado por DEPLAN 4, em fls. 12, a declaração de utilidade 
pública de desapropriação de imóveis particulares para implantação do parque 
municipal* (Decreto Municipal n° 53.008/2012) no local em pauta fói revogada pelo 
Decreto Municipal n° 54.680/2013. 

Com as informações prestadas, é o que apresentamos aos questionamentos de fls 
03. 

2 Folha de Informação rf 
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PREFEJTURA DA CIDADE DE . Processo n°  5 .31  kr- • , 
SÃO PAULO Fábio de Castro P2.V2' 

Reg. 11. 12° - 

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO AMBIENTAL 

. Folha de InfOrmação n° 349  
do P.A. 2014-0.356.353-1 Em 15/01/2015 

(a.)  ***** 	• •• 	•••, 	•V 	surr* 
• *** Mc;,.;tlitbã A 	 '' 

DE 
Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

• Assunto : Pedido 'de subsídio relativo ao PL n° 533/14 de criação do Parque dos 
Búfalos. 

SVMA.G/A.1 
Dra. Vanessa Andreoli 

Trata o presente de pedido de subsídios referente ao Pl„ n°533/14, de auto.  ria do 
legislativo, que declara • de utilidade pública, para fins de desapropriaç'ão o terreno 
situado, entre as Ruas David Peres e Salvador Dali, fazendo margem com a Represa 
Billings, para a criação do Parque dos Búfalos. 

Seguem de fls. 09 à fls. 29, informações dos técnicos com os subsídios deste 
Departamento às respostas ao questionamento de fls. 03 do presente. 

S.P. 15/01/2014 

1/4 VA9/  
Sociol. Elizabe r. de Lourdes Avelino 

Diretora em Exercício do Departamento de Planejamento Ambiental 
SVMA / DEPLAN-G 

Solf.,144k, — G 
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e
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VERDE E MEIO AM8IENTE 

Do p.a. 2014-0.356.353-1, em 16/01/2015, 

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: 	 Projeto de Lei no 533/2014, de iniciativa do Legislativo. 
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• 
FAbk, Cutro jva 
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SVMA G  

Senhor Secretário 

Trata-se de pedido de subsídios formulado pela, Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa da Câmara Municipal de São- Paulo acerca do Projeto 

de Lei no 533/2014, que declara de utilidade pública para fins de desapropriação o 

terreno situado entre as ruas David Perez e Salvador Dali, fazendo margem com a 

Represa Billings, no bairro Jardim Apurá, para criação do Parque dos Búfalos e dá 
outras providências. 

Referida comissão solicita manifestação acerca das questões suscitadas às 

fls. 3. 

O Departamento de Planejamento Ambiental manifestou-se às fls, 10/30, 

em atendimento à solicitação. 

As informações prestadas são de cunho técnico, assim, nada temos a 

considerar, nesse momento, sob o aspecto jurídico. 

Sugerimos retorno do presente a SGM/ATL, em prosseguimento. 

São P ulo, 1 de janeiro de 2015. 

MARI EG NA FE 	QUEIROZ, 
Procur dora ao Município 
OAB/S no 60.468 
Assessoria Jurídica — SVMA.G 

VANESSA ANDREOLI 
Procuradora do Município 
OAB/SP 197.983 
Chefe da Assessoria Jurídica - SVMA 
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Processo  
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(a) 

Retornamos o presente; em atendimento à solicitação de fls. 7. 

São Paulo, 16 de janeiro de 2015. 

LEY MEIRA DO NASCIMENTO 
Secretário M nicipal do Verde e do Meio Ambiente 

Assunto: 

 

Projeto de Lei no 342/2010, que obriga a elaboração de Inventário 

de Emissões de Gases de Efeito Estufa. Pedido de subsídios. 

SGM /ATI 

   

Senhora Assessora Especial 
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171f./2015 

VOTO EM SEPARADO AO PL N° 533/14, 

Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa da 

Câmara Municipal de São Paulo! 

Nobres Vereadores 

Trata-se de projeto de Lei apresentado pelo Nobre Vereador 

Gilberto Natalini, que objetiva "declarar de utilidade pública, com fundamento nas 

alíneas "d" e "k", do art. 5° do Decreto-Lei Federal n° 3.365, de 21 de junho de 

1941, para ser desapropriado judicialmente ou adquirido mediante acordo, o 

terreno situado ente as ruas David Perez e Salvador Dali, fazendo margem com a 

Represa Billings, nos bairros Jardim Apurá, para criação do "Parque dos Búfalos". 

Por acompanhar corriqueiramente os desdobramentos do litígio 

envolvendo a área onde o executivo pretende construir unidades Habitacionais, 

no Jardim Apurá, Distrito de Pedreira, peço vênia para apresentar voto em 

separado, com um debate mais profundo sobre a legalidade do PL apresentado 

pelo nobre Vereador Gilberto Natalini. 

Primeiramente, importante destacar que o PL 533/14 decorre do 

enfrentamento político que o referido Vereador faz com o Executivo, já que o 

mesmo somente foi apresentado após a publicação do Decreto 54.580/13, que 

revogou o Decreto 53.008/12, que em seu bojo previa: 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas por lei e na conformidade do disposto nos artigos 5 0, alínea "k", e 

6° do Decreto-lei Federal n° 3.365, de 21 de junho de 1941, DECRETA: 

Art. 1° Ficam declarados de utilidade pública, para serem desapropriados 

judicialmente ou adquiridos mediante acordo, os imóveis particulares situados no 

Distrito de Pedreira, Subprefeitura de Cidade Ademar, necessários à implantação de 

parque municipal, contidos na área de 994.613,15m 2  (novecentos e noventa e quatro 

RELC011,4  

1854/2015 
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SAO PAULO 
mil, seiscentos e treze metros e quinze decímetros quadrados), compreendendo as 

áreas e perímetros abaixo discriminados, indicados na planta P-31.596-A0, do 

arquivo do Departamento de Desapropriações, cuja cópia se encontra juntada à fl. 10 

do processo administrativo n° 2011-0.212.843-7: 

I - área 1, com 295.288,34m 2  (duzentos e noventa e cinco mil, duzentos e oitenta e 

oito metros e trinta e quatro decímetros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-2-3- 

4-5-6-7-8-9-10-11-12-13-14-15-16-17-18-19-20-21-22-23-24-25-26-27-28-29-30-31- 

32-33-34-1; 

II - área 2, com 699.324,81m 2  (seiscentos e noventa e nove mil, trezentos e vinte e 

quatro metros e oitenta e um decímetros quadrados), delimitada pelo perímetro 35- 

36-37-38-39-40-41-42-43-44-45-46-47-48-49-50-51-52-53-54-55-56-57-58-59-60-61- 

62-63-64-65-66-67-68-69-70-71-72-73-74-75-76-77-78-79-80-81-82-83-84-85-86-87- 

88-89-90-91-92-93-35. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 

dotações 	próprias, 	consignadas 	no orçamento de cada 	exercício. 

Art. 30  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2012, 459 0  da 

fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO" 

Segundo, que é público e notório a preexistência de um convênio 

firmado entre o executivo, empresa Enccamp e a Caixa Econômica Federal, para 

construção de 3.860 unidades habitacionais, no empreendimento denominado 

Residencial Espanha. Tais moradias serão destinadas às famílias com a menor 

das faixas de renda prevista no Programa Minha Casa Minha Vida, cujos 

rendimentos não ultrapassam R$ 1.600,00. 

Terceiro, que na área inserida neste PL, através do convênio 

supracitado, já está prevista a criação de um parque de mais de 579.000 m 2, além 

da criação de 2 Centros de Educação Infantil (CEI e CEMEI), Escola Municipal de 

Educação Infantil (EMEI), Escola Municipal de Ensino Fundamental (EMEF), 

Centro de Referencia Especializado de Assistência Social (CREAS), Centro de 

Referencia de Assistência Social (CRAS), Complexo de Serviços de Convivência 
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e Fortalecimento de Vínculos, UBS — Unidade Básica de Saúde, e um posto da 

Guarda Civil Metropolitana. 

Contudo, quanto a legalidade, é de se destacar que o PL 

apresentado pelo nobre Vereador Gilberto Natalini não tem condições de 

prosseguir tramitando nesta casa Legislativa, eis que, conforme alertado pela d. 

procuradoria que nos assiste: "cabe ressaltar que o Executivo, às fls. 53, 

observou • ue os dados a • resentados no PL são insuficientes • ara - 

identificação • recisa da área, fazendo-se necessária a descrição da áre- 

conforme a delimitação de seu perímetro com respectiva planta.' 

Ora, sem a identificação precisa da área, planta, e especificação 

do terreno, não é preciso delimitar o alcance que a norma futura terá, o que 

certamente gerará insegurança jurídica à municipalidade, além de possível 

prejuízo aos cofres públicos. 

Diante do exposto, sem embargo de apreço ao parecer contrário 

do nobre relator, bem como do entendimento dos demais colegas, por não possuir 

a descrição necessária da área que se pretende declarar de utilidade pública para 

fins de criação do Parque Municipal, na forma regimental, voto pela Ilegalidade do 

PL 533/14. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça 	ção Participativa, em o (011.ç 
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• 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0533/14. 

Trata-se de projeto de lei de autoria dos nobres Vereadores Gilberto Natalini, Roberto 

Tripoli, Aurelio Nomura, Eliseu Gabriel, Nabil Bonduki, Abou Anni, José Police Neto, Ricardo 

Young, Mário Covas Neto, Andrea Matarazzo e Toninho Vespoli que visa declarar de 

utilidade pública, com fundamento nas alíneas "d" e "k" do artigo 5° do Decreto-Lei n° 3.365, 

• de 21 de junho de 1941, para ser desapropriado judicialmente ou adquirido mediante 

acordo, o terreno situado entre as Ruas David Perez e Salvador Dali, fazendo margem com 

a Represa Billings, nos bairros Jardim Apurá para a criação do Parque dos Búfalos. 

A declaração de utilidade pública, para fins de desapropriação da área citada, está 

fundamentada no artigo 8°  do Decreto-Lei Federal n° 3.365, de 21 de junho de 1941, que 

dispõe: 

Art. 8° O Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da 

desapropriação, cumprindo, neste caso, ao Executivo, praticar os atos 

necessários à sua efetivação. 

A propositura apresenta, ainda, a finalidade a ser dada ao imóvel declarado de utilidade 

pública caso venha a ser desapropriado pelo Executivo, qual seja, a implantação de um 

Parque Municipal como espaço ambiental de preservação e proteção da fauna e flora. 

Enquadra-se, assim, no disposto pelo art. 5°, alínea "k" do Decreto-Lei Federal n° 3.365, de 

1941, que reza: 

RELCOM 

1855/2015 

Art. 5° Consideram-se casos de utilidade pública: 

(...) 

k) a preservação e conservação dos monumentos históricos e 

artísticos, isolados ou integrados em conjuntos urbanos ou rurais, 

bem como as medidas necessárias a manter-lhes e realçar-lhes os 

aspectos mais valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de 

paisagens e locais particularmente dotados pela natureza ; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10533-14 . S 
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• As informações prestadas pelo Executivo às folhas 34/57 demonstram que a área em 

questão tem vocação para abrigar o Parque dos Búfalos, conforme a finalidade pretendida 

pela propositura tendo, inclusive, sido objeto de Declaração de Utilidade Pública para fins de 

desapropriação para a implantação de Parque Municipal através do Decreto n° 53.008/12, 

revogado pelo Decreto n° 54.680/13, conforme informações de fls. 53: 

• 	"o terreno está situado entre as Ruas David Peres e Salvador Dali. O que nos 

faz inferir que o PL proposto exclui a área a noroeste da Rua David Peres, a 

outrora Área 1 do revogado Decreto n° 53.008/2012. Lembrando que no Novo 

Plano Diretor Estratégico o parque proposto para o local Jardim Apurá exclui 

a Área 1 e circunscreve a Área 2, conforme fls. 22 (aparentemente área 

objeto deste novo Parque do Búfalo, parte em ZEIS e parte em ZEPAM), 

Portanto, em suma, o proposto PL para implantação do Parque dos Búfalos 

tem sua área inscrita, segundo novo PDE, no Parque Jardim Apurá. 

Salientamos que não foi definida no PL a área do parque proposto". 

Consoante entendimento do doutrinador Celso Antônio Bandeira de Mello, in Curso de 

Direito Administrativo, 5a  ed., Malheiros Editores, p. 420, os requisitos que deverão constar 

• da declaração de utilidade pública são: 

a) manifestação pública da vontade expropriatória; b) fundamento 

legal em que se embasa o poder expropriante; c) destinação 

específica a ser dada ao bem; d) identificação do bem a ser 

expropriado. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para ser aprovada, 

encontrando-se amparada nos artigos 13, inciso I e 37, caput, da Lei Orgânica do Município 

de São Paulo, cujo teor estabelece a competência do Município para legislar sobre assuntos 

de interesse local, e inclui a consequente iniciativa das leis a qualquer membro ou Comissão 

Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, respectivamente. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10533-14 . S 
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Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Durante a tramitação do projeto deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiências 
públicas, com fundamento no art. 41, inciso VIII, da Lei Orgânica do Município. 

No entanto, cabe ressaltar que o Executivo, às fls. 53, observou que os dados apresentados 

no PL são insuficientes para a identificação precisa da área, fazendo-se necessária a 

descrição da área conforme a delimitação de seu perímetro com respectiva planta. 

Tendo em visa que tal adequação extrapola da competência desta D. Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, por se tratar de matéria de cunho técnico, 

sob o aspecto jurídico somos, 

PELA LEGALIDADE, sem prejuízo das adequações de mérito que a D. Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente entenda pertinentes. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 	(S 

ALFREDINHO 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.sp.qov.br  
p10533-14 . 5 
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SOLAN ex RAI 	OS SANTOS 
Sec etária de poio Legislativo 

SGP.2 

RECEBIDO EN/1:7W /  /0/ (_Ç  

Nome:  <<Q RQ_  

RF: t  

Assinatura: 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

São Paulo, 20 de outubro de 2015. 

Memo SGP.2 - n° 54/2015 

Ao Nobre Vereador 

NATALINI 

Informo que o Projeto de Lei n° 533/2014 de autoria dos Vereadores 

Natalini, Roberto Trípoli, Aurélio Nomura, Eliseu Gabriel, Nabil Bonduki, Abou Anni, 

José Police Neto, Ricardo Young, Mário Covas Neto, Andrea Matarazzo e Toninho 

Vespoli, teve parecer pela ILEGALIDADE exarado em 07/10/2015 pela douta 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Face ao exposto a matéria será tida como rejeitada. Cabe, contudo, 

recurso ao Plenário no prazo de até 30 dias após o recebimento do presente, 

conforme disposto no artigo 79 do Regimento Interno. 

Atencios jjente, 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como foi 

do processo n.°  33 	de 20  .5 -] 	I 	/_______ 
Técnico Ad 	
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À SGP-33 - Sr. Supervisor, 

Solicito arquivar o presente processo, tendo em vista o transcurso do prazo de 

30 (trinta) dias no qual não foi apresentado recurso. (Art. 79 do R.I.) 

25/11/2015 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 66 
do processo 01-533 de 2014 26/11/2015 

• Gumauskas 
100927 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 66 fls. 
Arquivado em 26/11/2015 
O Funcionário 

M. Gumauskas 
RF 100927 
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